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    O que o governo, tema da vida coletiva, tem a ver com a psicologia, ciência da vida privada? Se seguíssemos a filosofia política tradicional, a partir de uma tentativa de justificar ou legitimar os dispositivos de soberania do Estado, não encontraríamos qualquer conexão. Se tomássemos as figuras cotidianas da administração pública, as minúcias das intrigas políticas ou as complexas relações entre políticos, servidores civis, burocratas, grupos de pressão, poderíamos tentar alguma conexão com a psicologia do trabalho. Mas a psicologia, ciência por definição do indivíduo e de sua interioridade, pouca conexão teria com o tema do governo. Talvez a psicologia política, como campo de estudo do comportamento político dos indivíduos, pudesse abrir alguma brecha.




    A perspectiva muda quando tomamos o conceito de governo como “genealogia do Estado moderno”, enquanto projeto empreendido por Michel Foucault, no final dos anos 1970, por meio de dois cursos no Collège de France: “Segurança, território e população” (2006) e “O Nascimento da Biopolítica” (2007). Esse projeto foi retomado por autores como Michel Senellart (2006), na França, e Graham Burchel, Colin Gordon, Peter Miller (1991) e Nikolas Rose (1998), na Inglaterra. Nesse aspecto, governo é entendido como uma arte, ou “a maneira meditada de fazer o melhor governo e também ... sobre a melhor forma possível de governar” (FOUCAULT, 2007, p. 17). Para evitar a confusão com outros possíveis conceitos de governo, Foucault usa o termo governamentalidade, enquanto “maneira de condução da conduta dos homens” (2007, p. 208), independentemente de seu alcance (seja o governo das almas do cristianismo primitivo ou as modernas estratégias de governo liberal) e de sua exequibilidade (seu sucesso ou fracasso).




    O trabalho de Foucault (1995) desloca as análises tradicionais de sua própria genealogia do poder, entendida como o estudo da relação entre os corpos, para o estudo das relações entre ações livres, das quais a violência não faria parte. Mais do que uma genealogia do Estado Moderno, esta nova análise aponta para formas de governo para além da soberania e da disciplina, destacando o surgimento das formas liberais de gestão (FOUCAULT, 2007). Aqui, é importante destacar que a referência ao liberalismo não se faz enquanto doutrina da filosofia político-econômica, mas uma prática de gestão por meio da liberdade, que estaria presente em governos autointitulados tanto de esquerda quanto de direita.




    Esta análise das práticas de governamentalidade inicialmente será herdada por um grupo inglês de cientistas sociais como Garry Burchel, Peter Miller e Nikolas Rose. Este grupo inova em dois aspectos: 1) a necessidade de examinar as formas radicais de governo neoliberal como a gestão de Margareth Thatcher; 2) o exame das práticas psicológicas, enquanto forma por excelência do governo pela liberdade (distinto do direito e da psiquiatria tradicional). No início dos anos 2000, este interesse é retomado em contexto ibero-americano, igualmente no estudo de composição de formas liberais como as autocráticas (especialmente no caso chileno) e no estudo dos dispositivos psi. Um exemplo do vigor desta reflexão foram os Colóquios Latino-Americanos de Biopolítica e os Encontros sobre Governamentalidade, com o protagonismo de Ivan Pincheira, Edgardo Castro, Santiago Castro-Gomez, Alfredo Veiga-Neto e Sílvia Grimberg. No campo dos Estudos de Governamentalidade das Práticas Psi, destacamos os pesquisadores Adriana Molas e Jorge Chavez (Uruguai), Hernan Camilo-Pulido (Colômbia), Jimena Carrasco, Antonio Stecher e Rodrigo la Fabian (Chile), Neuza Guareschi e Simone Hunning (Brasil), José Carlos Loredo, Iván Sanchez-Moreno e Edgar Cabañas (Espanha).




    Nesse período, foi montada no Instituto de Psicologia da UFRJ uma linha de trabalhos eminentemente históricos que buscava analisar uma série de dispositivos psi por meio das suas técnicas de governo. Desta linha de trabalho saíram os artigos presentes na primeira parte desta coletânea. Nesse mesmo momento, foi feita por este mesmo grupo a tradução do primeiro livro de Nikolas Rose em português: Inventando nossos selfs (Vozes, 2011). O grupo reunia estudantes de graduação que hoje são em boa parte professores e funcionários da UFRJ. Em mais um ano (2012), foi firmado o Convênio CAPES-UDELAR em torno do projeto “Psicologia e produção de subjetividades: um estudo comparativo das redes sociotécnicas engendradas em torno das práticas psicológicas”, junto com Jorge Chavez. Na sequência, foram feitas articulações com grupos em vários países por meio de pós-doutorados (Espanha e Colômbia) e grupos de pesquisa (Indivíduo-Matéria, no Chile).




    Este livro tem o objetivo de reunir e organizar as várias contribuições feitas ao longo de doze anos (2008 a 2020). Na primeira parte, foram agrupados os trabalhos produzidos nessa faixa temporal. Os artigos iniciais (Ferreira et alli 2008, 2009a e b, 2010a e b, 2012, 2013, 2015, 2017, 2018, 2019 e 2020) foram atualizados e retrabalhados para dar uma unidade orgânica ao texto. A sua finalidade é estimular o uso da ferramenta conceitual governamentalidade, apta a esclarecer práticas psicológicas variadas – comunitárias, behavioristas ou humanistas-existenciais, dispositivos reformistas ou educacionais, ou ainda a antropologia filosófica etológica.




    Na segunda parte, buscamos contemplar algo da diversidade dos encontros que pudemos produzir com o tema, reunindo trabalhos de pesquisadores europeus e latino-americanos. Assim, estes textos de pesquisadores serão distribuídos em cinco eixos:




    1) Dispositivos de educação;
2) Dispositivos de loucura e saúde mental;
3) Dispositivos terapêuticos e produção de conhecimento;
4) Políticas públicas e modos de governamentalidade;
5) Práticas de pesquisa.




    Estas práticas diversas de gestão abrem um enorme leque que pode ser estendido na direção de temas atuais, como o dos sistemas de gestão por estados artificiais de competição entre programas de pós-graduação (CAPES) e pesquisadores (CNPq), assim como a composição entre modos liberais e autocráticos presentes no governo ditatorial chileno de Pinochet, mas também nos singulares programas de gestão propostos pelas atuais autoridades brasileiras. Estes são desafios para novas investigações, que esperamos poder estimular com este trabalho.
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    Este trabalho parte de uma questão: que relações poderiam ser estabelecidas entre a psicologia (ciência tradicionalmente do indivíduo, da vida privada e da nossa subjetividade) e o tema do governo? Em primeiro lugar, o conceito de governo ou de práticas de governo aqui considerado parte de um quadrante muito distinto da filosofia política tradicional, trabalhada por Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau. Não tomaremos o governo a partir de uma tentativa de justificar ou legitimar os dispositivos de soberania do Estado, seja através da lei, da herança ou do contrato (artifícios tradicionais do direito). Tal conceito igualmente não remeteria às práticas cotidianas da administração pública, “às minúcias das intrigas políticas ou às complexas relações entre políticos, servidores civis, burocratas, grupos de pressão e etc.” (ROSE, 1998, p. 68).




    O conceito de governo aqui trabalhado proviria do projeto de uma “genealogia do Estado moderno”, empreendida por Michel Foucault no final dos anos 1970 e retrabalhada por autores como Michel Senellart (2006a) e Nikolas Rose (1998). Nesse aspecto, governo é entendido como uma arte, ou “a maneira meditada de fazer o melhor governo e também ... sobre a melhor forma possível de governar” (FOUCAULT, 2007, p. 17). Para evitar a confusão com outros possíveis conceitos de governo, Foucault usa o termo governamentalidade, enquanto “maneira de condução da conduta dos homens” (op. cit., p. 208), independentemente do alcance (seja o governo das almas do cristianismo primitivo ou as modernas estratégias de governo liberal) e de sua exequibilidade (seu sucesso ou fracasso). Seriam formas de gestão da vida de todos e de cada um conforme a fórmula: Omnes et singulatim (FOUCAULT, 1996).




    Em segundo lugar, a psicologia (ou as psicologias) como aqui trabalharemos é vista fora de sua definição tradicional, como “ciência do indivíduo”, que lidaria com um domínio privado preservado das estratégias de governo, mas como um conjunto de técnicas de inscrição e de práticas encaixadas em dispositivos contemporâneos de gestão da vida privada. Nas palavras de Rose (1998, p. 77):




    A psicologia, então, está intimamente ligada à entrada da alma do cidadão na esfera do governo... O tema aparentemente “público” das racionalidades de governo está fundamentalmente ligado à questão aparentemente “privada” de como devemos nos comportar, como devemos regular a nossa própria conduta, como devemos julgar o nosso comportamento e o dos outros. Esta ligação não tem sido meramente “externa”, o governo buscando manipular indivíduos que, do contrário, seriam “livres”. Trata-se de uma ligação “interna”, na qual a nossa própria constituição enquanto indivíduos “livres” tem sido objetivo e consequência de programas e técnicas de regulação.




    Este entendimento da psicologia no conjunto das artes de governo (ou na governamentalidade) permite uma compreensão mais fina de suas práticas. Para desenvolver este livro, examinaremos inicialmente o conceito de governamentalidade, seguindo com uma breve genealogia das formas de governo. Na sequência, será vista a relação das formas de um tipo específico de governamentalidade liberal com a psicologia, concluindo com uma discussão sobre o sentido das práticas psi.




    Uma breve genealogia do governo




    O surgimento do tema do governo (ou governamentalidade) nos trabalhos de Foucault refere-se a um deslocamento conceitual dentro do seu projeto genealógico delineado ao longo dos anos 1970. Esse teria como meta o entendimento das transformações nas formas de saber a partir de mudanças nas relações de poder. Nesse referencial, a relação entre saber e poder estaria muito distante de qualquer configuração em torno do conceito de ideologia: o saber acoplado ao poder não estaria no registro apenas do engano ou da falsidade. Assim como o poder não seria algo do qual se pode apropriar ou contratar, configurando um aparato de Estado que inibe, coage e engana no seu exercício. O poder é algo que se produz na relação entre os corpos, criando vetores assimétricos que conduzem imediatamente a resistências. Tais formas de poder podem agir coercitivamente ou repressivamente. Mas a maior parte do tempo elas são produtivas: de corpos, modos de subjetivação e formas de saber.




    Nessa analítica do poder de Foucault, o autor configura algumas formas específicas de poder que encarnam estas características: a disciplina e a biopolítica. A primeira, surgida no século XVII em algumas instituições fechadas como escolas, casernas e hospitais, atuaria individualizando e singularizando corpos através de técnicas de exame. A segunda, surgida em meados do século XVIII, atuaria numa escala maior, singularizando grandes populações através de exames coletivos. Ambas constituiriam uma forma específica de poder, o biopoder em oposição ao poder tradicional, calcado nas leis e na ordem do Estado, o soberano (FOUCAULT, 1976).




    No entanto, no final da década de 1970 a analítica do poder cedeu ao tema do governo nos supracitados cursos no Collège de France (FOUCAULT, 2006, 2007). Para alguns comentadores, como Caliman (2002), este deslocamento conceitual teve como base uma revisão do conceito de poder, passando de um modelo bélico, no qual havia uma pura ação entre corpos, para outro regime, em que o poder passaria a ser ação sobre outras ações (conduta das condutas), em que a liberdade seria peça fundamental (FOUCAULT, 1995). Para Senellart (2006b, p. 418-419), na verdade não haveria um deslocamento conceitual, mas uma ampliação do tema, chegando-se a uma genealogia do Estado, sem abrir mão de uma abordagem micropolítica.




    Entendido como “condução da conduta”, quais seriam as principais formas de governamentalidade presentes na nossa história? Antes de tudo, deve-se destacar, como sugere Paul Veyne (1980) que o governo é um objeto histórico raro, ou seja, carente de qualquer sentido de universalidade; ele seria constituído em diversas épocas através de práticas estritamente singulares. Para fazermos uma breve genealogia destas, contaremos com os trabalhos de Foucault (2006, 2007) e Senellart (2006a).




    Como condição das formas de governamentalidade contemporâneas, Foucault delineia o poder pastoral, demarcado em práticas de governo destacadas no Antigo Testamento e no Cristianismo Primitivo. Este poder seria demarcado pelas seguintes características: 1) o pastor exerce o poder sobre um rebanho e não sobre uma terra; 2) o pastor reúne, guia e conduz o seu rebanho (basta que o pastor desapareça para que o seu rebanho se disperse); 3) o papel do pastor é garantir a salvação de seu rebanho, cuidando de cada indivíduo dia após dia; 4) a relação do pastor para com o seu rebanho é de devotamento; tudo o que ele faz está voltado para o bem de seu grupo (FOUCAULT, 1996, p. 80-81). Esse dispositivo pastor-rebanho seria condição crucial nas formas de governo dos Estados Modernos, dado seu aspecto coletivizante e individualizante, ausentes de outras definições de poder, como as presentes na Grécia clássica, em que o rei dificilmente seria identificado a um pastor, responsável pelo cuidado de uma população. Para tal, Foucault, (2006, p. 161-179) toma como exemplo a análise de Platão, feita pelo método de divisão em O Político.




    De modo mais específico, Senellart (2006a, p. 41-42) demarca que esta concepção pastoral configuraria um “governo das almas”, ou um Regimen animarum que vai servir de base durante a Alta Idade Média como modelo ético para as atividades dos reis. Nesse período, prolifera uma forma de literatura, a dos Espelhos (Specula), na qual os reis deveriam se inspirar, visando transmitir um modelo ético para a correção da conduta dos súditos. Esta concepção pastoral (em um sentido mais ético do que político) assim se manteria até meados do século XIII, quando começam a surgir outras formas de discurso motivadas pela consolidação dos Estados contemporâneos. Trata-se do que Foucault chama de modo soberano de governo, tendo como um de seus principais representantes Maquiavel, e sendo baseado no reforço de poder do príncipe, expresso na proteção apenas de uma determinada extensão territorial.




    Segundo Foucault (2006, aulas de 15, 22 e 29 de março de 1978), a govenamentalidade contemporânea se cristaliza no Ocidente apenas a partir do século XVI através da chamada Racionalidade de Estado. Esta seria a doutrina repartida entre uma Razão de Estado, que buscava determinar as necessidades do Estado na relação com os demais, e a Polícia, enquanto conjunto de objetivos, objetos e instrumentos internos do Estado a fim de controlar homens e riquezas. Esta Racionalidade Governamental surge como reação à Arte de Governar Soberana através de uma série de manuais, como os de Guillaume de La Perrièrre, que lhe contrapõe objetos de atuação, objetivos e estratégias políticas diversas. O alvo de atuação do Estado é a gestão de riquezas e homens em diferentes níveis de governo, que se implicam mutuamente, seja o de si (moral), o da família (economia) e o do Estado (política).




    Contudo, esta racionalidade não se coloca de modo puro no interior das práticas de governo na época. A razão de governo, expressa inicialmente no mercantilismo e no cameralismo, encontra-se entrelaçada com a soberania. O que desbloqueia, desenlaça e libera essa nova governamentalidade é a explosão demográfica da população do século XVII na Europa. Com isso, a família deixa de ser modelo de governo e torna-se instrumento de intervenção; a população transforma-se em alvo e instrumento para o governo; e a economia, de governo das famílias, torna-se um modo racional de intervenção e controle ou um nível singular de realidade, uma vez que a soberania se veja superada (FOUCAULT, 2006, aula de 1º de fevereiro de 1978).




    No entanto, estas formas de Racionalidade Estatal são postas em questão através dos modos de governo liberais,1 surgidos especialmente a partir do século XVIII. Estes não entrariam em cena imbricados nas práticas de governo estatais, mas justamente pondo estas em questão, seja em nome do mercado ou ainda da sociedade civil. Ao longo do tempo, esse processo é invertido: o mercado a partir do século XX não seria apenas um instrumento crítico do governo, mas a própria racionalidade deste, que regularia outros domínios, como a família, a natalidade, a delinquência e a política penal (FOUCAULT, 1997, p. 96). Inaugura-se aqui um governo embasado no acompanhamento do movimento das populações enquanto processos naturais. Assim, por exemplo, os interesses coletivos são considerados através do jogo dos desejos, perdas e ganhos individuais Essa naturalidade, portanto, seria acessível à ação concreta do governo, um governo que produz efeitos benéficos através do desejo coletivo e a partir da possibilidade do desenvolvimento de saberes sobre a população.




    É nos marcos de um liberalismo que a ciência econômica passaria a ter um papel preponderante, especialmente através dos fisiocratas. Mas, além da economia, saberes como a higiene pública e a medicina social também trazem a questão da população e do saber sobre ela como técnica indispensável ao bom governo. Em todos os casos, o conhecimento científico torna-se condição para uma racionalidade governamental que atuaria sobre os processos supostamente naturais. Esta atuação já não se trata de uma regulamentação: a intervenção estatal artificial pode tornar-se até prejudicial na medida em que a natureza dos processos sociais se regularia por si mesma. Assim, a liberdade não é tomada mais como simples direito dos indivíduos, mas como condição para se governar. A liberdade aqui não é tanto conceito, mas técnica de governo. E é nesta necessidade de delinear técnicas de governo que conciliam o conhecimento científico da população com o respeito a sua liberdade enquanto processo natural que a psicologia surge como um componente essencial:




    Governar de forma liberal era tentar reconciliar estes dois princípios: os perigos de governar demais com os perigos de não governar o suficiente... Programas para o governo liberal da sociedade inauguraram um espaço em que as ciências psicológicas viriam a desempenhar um papel-chave, pois estas ciências estão intrinsecamente atadas às estratégias que, em seu desejo de governar os sujeitos como cidadãos responsáveis, porém livres, descobriram que precisam conhecê-los (ROSE, 1998, p. 69).




    Formas de governo e a psicologia




    Para pensar esta articulação entre os modos de governo liberal e o surgimento dos saberes psicológicos, um trabalho se destaca, o de Rose (1998). Este autor enfoca esta articulação entre práticas de psicologia e artes de governo de uma dupla maneira: 1) através das técnicas de inscrição que permitiram que as subjetividades se tornassem acessíveis às técnicas de governo; e 2) através da constituição de políticas múltiplas que visam conduzir a conduta de indivíduos, não somente através do controle, da disciplina e da norma, mas principalmente através da liberdade e da atividade destes, instigando-os a se tornarem mais inteligentes, empreendedores, dóceis, produtivos e dotados de autoestima.




    Sigamos com Rose no exame destes pontos, a começar pelo primeiro. As técnicas de inscrição permitem antes de tudo a tradução entre “os objetivos e aspirações daqueles que se encontram em determinado ponto – departamentos de estado, comitês de experts, profissionais, gerentes – (…) para os cálculos e as ações daqueles que estão distantes deles no espaço e no tempo, como agentes de saúde, professores, trabalhadores, pais e cidadãos” (ROSE, p. 76-77). Tais técnicas operariam aqui através de um duplo aspecto:




    Primeiro, eles forneceram os termos que permitiram que a subjetividade humana fosse traduzida para as novas linguagens do governo das escolas, das prisões, das fábricas, do mercado de trabalho e da economia. Segundo, eles constituíram a própria subjetividade e a própria intersubjetividade como objetos possíveis para o gerenciamento racional, ao fornecer as linguagens para falar de inteligência, desenvolvimento, higiene mental, ajustamento e desajustamento, relações familiares, dinâmicas de grupo e outros (ROSE, p. 70).




    Um primeiro exemplo deste primeiro aspecto vem da área dos testes mentais, considerada a primeira área bem-sucedida na inscrição das diferenças individuais através dos atributos da alma humana. Trata-se de um sucesso, de resto, bem distinto do alcançado pela psiquiatria no século XIX, que buscava estes traços diferenciais em histórias de vida, ascendências, imagens fisionômicas, posturas e traços neurológicos. Passemos a palavra a Rose (p. 74):




    O poder da psicologia aqui repousa em sua promessa de fornecer dispositivos de inscrição que venham a individualizar tais sujeitos problemáticos, tornando a alma humana inteligível na forma de traços calculáveis. A sua contribuição repousa na invenção de categorias, avaliações, estimativas, e testes (todos de caráter diagnóstico) que construíram a subjetividade de forma que ela pudesse ser representada através de classificações, cálculos e quocientes. O teste psicológico foi o primeiro de tais dispositivos. A codificação, a matematização e a padronização fizeram do teste um mini laboratório para a inscrição da diferença, permitindo a realização de quase qualquer esquema psicológico de diferenciação de indivíduos em um curto espaço de tempo, em um espaço gerenciável e de acordo com a vontade do expert... Testes e exames combinam poder, verdade e subjetivação.
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    Acima: Alfred Binet (1857-1911), psicólogo francês, trabalhando
em testagem com uma criança (Laraze), por volta de 1905.




     




    Abaixo: Soldados Americanos respondendo a um predecessor 
do Teste Army-Alpha (Fonte: U.S. National Archives).
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    Um segundo exemplo deste primeiro aspecto vem da psicologia social norte-americana, notadamente do tema da pesquisa sobre as atitudes. Esta emergiria como ponto de ligação entre o mundo interno do psiquismo e o mundo externo da conduta, concebendo uma inteligibilidade e previsibilidade à conduta do indivíduo. Nesse sentido, as concepções clássicas de massa e multidão dão lugar à de público, que através de pesquisas de opinião permitiu que números e gráficos representassem a opinião pública. Nesse caso, podendo ser utilizados então como estratégias em qualquer espaço em que os indivíduos fossem governados “por consentimento”. Rose (p. 75) assim se manifesta sobre o tema:




    O conceito de atitude veio de mãos dadas com um método para inscrevê-lo. A “pesquisa de atitude” tornou-se um dispositivo chave para o mapeamento do mundo subjetivo, permitindo que ele fosse transformado em números e utilizado na formulação de argumentos e estratégias na empresa, no partido político, no exército – de fato, em qualquer lugar onde os indivíduos devessem ser governados através de seu consentimento. Este olhar psicológico seria dirigido à nação como um todo através de dispositivos tais como as pesquisas de opinião pública. A psicologia social das opiniões e atitudes apresentava-se como um contínuo relé entre as autoridades e os cidadãos... Através de sua capacidade de inscrever e traduzir a subjetividade, de fornecer uma tecnologia que unisse a vontade dos cidadãos às decisões das autoridades, tal psicologia social retrataria a si própria como nada menos do que uma ciência da democracia.




    Quanto ao segundo sentido, Rose (p. 73) supõe que a psicologia se dissemina maciçamente em sociedades liberais e democráticas: “Tais associações entre ambições governamentais, demandas organizacionais, conhecimento científico, expertise profissional e aspirações individuais são fundamentais para a organização política das democracias liberais.” Não que a psicologia não tenha sido utilizada em governos autoritários, mas nestes ela não teria “proliferado” da mesma forma. Ela só é possível em sociedades liberais porque são estas que articulam o direito da liberdade com um controle operado em torno das nossas supostas naturezas. Governar cidadãos neste contexto não significa governá-los apesar de suas liberdades e escolhas, e sim através destas. Sendo assim, na história das relações de poder nos regimes liberais e democráticos, o governo dos outros sempre esteve ligado a certo modo no qual indivíduos “livres” são levados a governar a si mesmos como sujeitos simultaneamente de liberdade e responsabilidade. Quer dizer, o indivíduo é livre e autônomo por um lado, mas precisa governar a si mesmo, sendo controlado por sua própria responsabilidade (aqui se lê prudência, ajustamento) e conforme sua natureza psicológica. Conforme Rose (p. 77):




    Somente quando tais práticas autorregulatórias se instalaram nos sujeitos, tornou-se possível desmantelar a massa de prescrições e proibições detalhadas relativas às minúcias da conduta, que se mantiveram apenas em instituições limitadas e especializadas: penitenciárias, casas de correção, escolas, reformatórios e fábricas.




    A psicologia encontra lugar em tais regimes, pois os indivíduos devem ser governados não de forma autoritária, mas com base em julgamentos que visam à objetividade, neutralidade e efetividade, estando de acordo com os ideais de liberdade, igualdade e poder legitimado. A orientação dos indivíduos é objeto dos “especialistas da subjetividade”, que transpõem as questões da vida em questões técnicas com o objetivo de aumentar a “qualidade de vida”. Nas palavras de Rose (p. 73):




    Depende do crédito de experts, aos quais é outorgado o poder de prescrever formas de agir sob a luz da verdade, e não de interesses políticos. E opera não através da coerção, mas através da persuasão, não através do medo produzido por ameaças, mas através de tensões geradas pela discrepância entre como a vida é e o quão melhor se pensa que ela poderia ser.




    O lugar de especialista ganha importância na medida em que, além de reivindicar uma cientificidade, a partir dela liga individualidade à verdade mobilizando a autorregulação e entrando numa nova relação entre conhecimento e governo. As formas de liberdade que nós vivemos hoje estão intimamente ligadas a um regime de individualização no qual os sujeitos não são meramente “livres para escolher”, mas são obrigados a serem livres, ainda que sejam controlados pela norma, pelas responsabilidades e pelas suas próprias naturezas. Segue uma longa e elucidadora citação de Rose:




    Os sujeitos são obrigados a serem “livres”, a interpretar sua existência como o resultado das escolhas que eles fazem dentre uma pluralidade de alternativas... A vida familiar, o ato de ter filhos e mesmo o trabalho não devem mais ser constrangimentos à liberdade e à autonomia: são elementos essenciais no caminho para a autorrealização. Os estilos de vida devem ser construídos através de escolhas feitas dentre uma pluralidade de alternativas, cada qual devendo ser legitimada em termos de escolha pessoal. O self moderno é impelido a dar sentido à vida através da busca por felicidade e autorrealização, numa biografia individual: a ética da subjetividade está inextricavelmente presa aos procedimentos do poder...
Seus valores e procedimentos [da psicologia] libertam as técnicas de autorregulação de seus resíduos disciplinares e moralistas, enfatizando que o trabalho sobre o self e sobre as suas relações com os outros é de interesse para o desenvolvimento pessoal, devendo ser um compromisso individual. Elas fornecem linguagens de autointerpretação, critérios de autoavaliação e tecnologias para autorretificação, transformando existência numa questão de pensamento, numa questão profundamente psicológica, tornando o nosso autogoverno uma questão de escolha e de liberdade. E para aqueles selfs incapazes de se ajustar às obrigações do sujeito livre, incapazes de escolher ou angustiados pelas escolhas que fizeram, há terapias dinâmicas e sociais que oferecem tecnologias de reforma consoantes com aqueles mesmos princípios políticos, demandas institucionais e ideais pessoais. Elas se nutrem principalmente da livre escolha no mercado. São legitimadas mais em termos de sua verdade ou de sua eficácia do que de sua moralidade. E prometem restaurar o sujeito para a autonomia e a liberdade. O governo da alma moderna, portanto, tem efeito através da construção de uma rede de tecnologias visando à fabricação e à manutenção do autogoverno do cidadão (ROSE, p. 78-79).




    Nesse mesmo sentido é possível destacar, por exemplo, a cultura empresarial difundida já no fim dos anos 1980 (ROSE, capítulo 7). O empreendedorismo apresenta-se como um controle “ético”, pois relaciona o autogoverno com o governo dos outros. O indivíduo torna-se um empreendimento, sua vida é tomada como um projeto na valorização do capital humano, trabalhando sobre si mesmo ativamente, moldando um “estilo de vida” e, com isso, buscando atingir a felicidade. Na construção de conhecimentos e técnicas, os saberes psicológicos estariam conjugando o autogoverno com os objetivos das autoridades através da busca da autorrealização dos indivíduos, notadamente por intermédio do investimento em seus “estilos de vida”. Nas diversas organizações, os trabalhadores não se empenhariam mais pela obrigação ou ameaça, mas buscando sua própria realização profissional e seu sucesso. Nesse sentido, até o desempregado é estimulado a se ver como seu próprio empreendimento, como trabalhador ativo na busca de emprego.




    É no contexto dessas práticas de autogoverno liberais embasadas em nossa suposta natureza que a psicologia está inserida. No século XIX, a psicologia consagrou o indivíduo normal e disciplinado. Hoje, os psicólogos desenvolvem complexas técnicas emocionais e terapêuticas pelas quais as práticas da vida cotidiana podem ser organizadas de acordo com a ética de uma individualidade autônoma autêntica e supostamente mais verdadeira. Nesse caso, ela tende a operar com os indivíduos em um processo de autocontrole em prol do equilíbrio, traduzido na valorização da responsabilidade e da prudência, como aponta Rose. É Nesta encruzilhada entre as nossas determinações mais arraigadas e o seu bom uso através da nossa liberdade que os saberes e práticas psi puderam fazer a sua morada, forjando as nossas individualidades.




    As psicologias no jogo entre autonomia e determinação




    Pode-se, a partir daqui, de igual modo revisitar uma das questões cruciais que operam no rol das psicologias: como se conjugar no mesmo espaço epistêmico ou no campo das práticas a concepção dos indivíduos, ora tomados como objeto de controle e determinação, ora configurados como sujeitos autônomos e livres? Desse modo, ou uma determinada teoria, prática ou projeto psicológico abordaria o indivíduo em sua suposta autonomia (como a psicologia humanista), ou lançaria mão do seu controle embasado numa determinação natural (como o behaviorismo). Contudo, esta oposição comumente apresentada em tons didáticos se revela sempre parcial: o que se observa é sempre um deslocamento na direção complementar à posição inicial. Algumas psicologias, mesmo que privilegiem a autonomia do ser humano, remetem-no a uma norma natural (como procedem os funcionalistas, construtivistas e gestaltistas); outras, ainda que tentem disciplinar os sujeitos, fazem-no de modo a favorecer o seu autocontrole autônomo (como realiza o behaviorismo).




    No entanto, estas (o) posições complementares se dissolvem quando se toma o campo das práticas psicológicas. Nestas, envolvidas pelas estratégias liberais de gestão, não haveria oposição nem complementariedade, mas relação imprescindível entre liberdade e determinação natural. Poderíamos dizer que inicialmente, sem esta relação intrínseca, não haveria nem mesmo a psicologia como conhecemos, pois, se só houvesse uma individualidade autônoma, não haveria a necessidade de uma intervenção prática. Por outro lado, se só houvesse uma determinação universal, cairíamos em um fatalismo em que toda a intervenção psicológica seria desnecessária. Portanto, as psicologias surgem em um ensejo de gestão muito distinto do baseado na soberania (amparada pela lei no contrato de indivíduos livres, como opera o direito) ou na governamentalidade disciplinar (amparada pela vigilância e controle dos indivíduos, como realiza a psiquiatria pré-reformista). Tomando exemplos radicais: se o behaviorismo considera inevitável o controle do ambiente sobre o organismo e a psicanálise, incontornável as forças do inconsciente, nada impede que se busque um maior autocontrole, ou uma menor possibilidade de repetição das tramas desejantes. Ou ainda, se na psicologia humanista somos tomados como essencialmente livres, no entanto podemos ser alienados dessa liberdade, razão que conduziria os indivíduos à terapia na busca de sua reconquista. Daí a suposição de Rose de que somos governados na lógica liberal a partir de nossas livres determinações tendo como fim o autogoverno, coroado pelo nosso “bom uso” da liberdade. É nesta unidade no campo das práticas que se distribuiriam as diferenças teóricas entre as diversas orientações psicológicas.




    À guisa de conclusão, torna-se indispensável investigar se realmente todas as técnicas de intervenção psicológicas se encaixam nesta forma liberal de gestão; se a nossa única alternativa é a conjugação de liberdade com determinação natural e autogestão. Para isso é necessário desapropriar a palavra liberdade da sua acepção liberal, que a toma como condição de governo, através de um desejo de autoinvestimento, de autoconstituição, conduzindo sutilmente à autogestão. Como considerar, por exemplo, uma abordagem como a Análise Institucional de Georges Lapassade e René Lourau? Ou a proposta de uma Clínica Interdisciplinar (RAUTER, 2012)? Ou ainda formas de investigação e extensão que reivindicam um protagonismo político dos participantes, como a Cartográfica (PASSOS; KASTRUP; DA ESCÓSSIA, 2009; PASSOS; KASTRUP; TEDESCO, 2014) ou o PesquisarCOM (ARENDT; MORAES; TSALLIS, 2015)? Mesmo que nada garanta que as possíveis alternativas no campo psi não sejam capturadas por esta governamentalidade liberal, impõe-se a necessidade de reformulação e problematização constantes. Pois é nesta possibilidade de encontrar no campo psicológico alternativas de combate às formas de gestão liberal que este trabalho se insere.
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        1 Ao longo de anos trabalhando com este conceito de governamentalidade liberal, podemos nos dar conta de que, mesmo que Foucault (2007, p. 117-118) busque diferenciar o liberalismo como modo de governo e como doutrina, existe uma grande dificuldade de acolhimento deste conceito, justamente pelo aspecto pregnante do liberalismo como teoria econômico-política.
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    Um modo de governo psi: as comunidades experimentais do behaviorismo radical de Walden II a Los Horcones
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    Apesar dos diversos exemplos fornecidos por Rose na seção anterior, é necessário fazer uma aproximação entre técnicas de governo liberal e práticas psicológicas de modo mais detalhado, por meio de uma determinada tecnologia de governo psicológica. No curso “O Nascimento da Biopolítica”, por exemplo, Foucault (2007, p. 308-309) estabelece paralelos entre a Escola neoliberal de Chicago e o behaviorismo radical de Skinner: em ambos, a conduta não seria mais que o produto de uma interação contingente com o meio, orientada em função de um conjunto de ganhos e perdas. Contudo, mais do que uma comparação conceitual, o que interessa de modo mais específico são as técnicas de gestão patrocinadas pelo behaviorismo radical, como as técnicas terapêuticas e as tecnologias de ensino. Dentre estas um exemplo se destaca como mais interessante: os projetos de comunidades experimentais, esboçados inicialmente como utopia por Skinner na sua obra Walden II (1978). Ao contrário de técnicas psi mais específicas e locais (clínica, educação, trabalho etc.), estas experiências de gestão comunitária se destacam, uma vez que exemplificam, como poucos casos, a duplicação entre um plano de soberania política e um plano de governo de todos e de cada um (Omnes et singulatim).




    Com sua primeira edição publicada em 1948, Walden II não encontrou acolhimento público de imediato, mas curiosamente, na década de 1960, marcada pelos movimentos de contracultura e pela busca de novas experiências comunitárias, obteve um reconhecimento consistente. As razões de seu título são esclarecidas no seu prefácio: trata-se de uma homenagem à obra de Henry Thoureau, intitulada Walden (publicada em 1854). Este livro tem como base a experiência de retiro do próprio Thoureau para um bosque inabitado, situado nas proximidades do lago Walden, onde ele pôde viver solitariamente durante aproximadamente dois anos. A partir dessa experiência de retiro, o autor exalta os benefícios de um estilo de vida mais simples, generoso e bucólico, realçando a necessidade de se manter um contato respeitoso com a natureza e de se fazer um uso consciente de seus recursos. Atento a esses temas, Skinner toma de Thoureau a proposição de construção de um modo de vida alternativo aos presentes na sociedade norte-americana de seu tempo. Ainda no prefácio de seu livro, Skinner não consegue escapar ao trocadilho de que seu “Walden Two” seria, na realidade, um “Walden for two” (isto é, em sociedade), fazendo assim alusão ao regime comunitário, não solitário, tal como ele deseja.




    A história de Walden II enquanto romance utópico se desenrola com a chegada de seis visitantes em uma fictícia comunidade com dez anos de funcionamento e com uma população de aproximadamente mil habitantes. Integram a comitiva dos curiosos sobre seu modo de funcionamento dois soldados veteranos recém-saídos da Segunda Guerra, as suas respectivas namoradas, o Professor Burris, que providenciou a visita, e o seu polêmico amigo, o Professor Castle, este representando, em geral, o ponto de vista das teorias tradicionais mentalistas, dualistas e metafísicas. O grupo é cordialmente recebido por Frazier (quase uma voz em off do próprio Skinner), o coordenador da comunidade que, capítulo a capítulo, explica-lhes os detalhes da organização da comunidade. Detalhes estes que não cessam de encontrar objeções por parte do professor Castle e de adesões paulatinas dos demais membros, até o retorno em estilo magistral do Professor Burris à comunidade.




    Enredo à parte, para Skinner, sua utopia se destacaria da maior parte das anteriores (como as de Platão, More e Bacon) por estas possuírem fundamentos mentalistas e ilusórios. De igual modo, em Walden II não existe a preocupação com doutrina política, mas sim com a adoção de uma atitude experimental para as transformações culturais. Aqui, os princípios que norteiam o governo seriam maleáveis, de acordo com a experiência, numa busca científica por uma melhor gestão: “Nós temos certas regras de conduta, o Código Walden, que são mudadas de tempos em tempos, de acordo com a experiência... uma cultura conveniente só pode ser descoberta por experimentação (SKINNER, 1978, p. 165). Nesse aspecto, a proposta em nada se destaca das demais geradas na psicologia, tal como apontadas por Rose (1998), no que tange à busca de um governo de base científica. A novidade está em que o governo proposto se encontraria em um plano a par dos governos tradicionais; sua utópica atividade seria composta por administradores e planejadores, que geririam todas as esferas da vida dos habitantes: arte, trabalho, educação, relacionamentos. Uma vez que para Skinner toda cultura é um efeito inevitável de contingências ambientais específicas, sua planificação se impõe, visando à maximização dos ganhos para a vida de todos, por meio do registro, planejamento e controle constantes. Sem destacar todas as formas de controle sugeridas em Walden II para cada um dos domínios da vida comunitária, colocaremos em evidência as formas de governo propostas, nas quais a soberania estatal seria abolida em prol da atividade dos planejadores e administradores.




    Os Administradores seriam especialistas que deveriam cuidar das divisões e dos serviços da comunidade, programando e dirigindo o trabalho. Eles estariam nessa posição porque possuiriam habilidades e uma expertise, além de ter uma preocupação com o bem-estar da comunidade. A Junta de Planejadores, por outro lado, estaria encarregada do sucesso da comunidade. Eles estabeleceriam a política, revisando o trabalho dos administradores e estando atentos ao estado da nação onde se insere a comunidade e tendo ainda algumas funções judiciais. Dessa forma, a preocupação com a política está nas mãos de poucos para garantir o interesse da comunidade como um todo:




    Nós nos metemos em política para fins práticos e imediatos. Todos nós votamos, mas não nos interessamos todos por isso. (…) nosso Administrador Político está na melhor posição possível para nos dizer qual candidato agirá dentro desses interesses. Por que é que os nossos membros teriam de perder tempo – e isso toma tempo – para se informarem sobre assunto tão complexo? (SKINNER, p. 199-200).




    Mas não só planejadores e administradores seriam os responsáveis pela boa condução dos negócios da comunidade; cada membro teria a tarefa de zelar pela harmonia coletiva e por seu autocontrole. Por isso, Skinner afirma ao longo da obra que cada membro atuaria tal como um cientista; a saber, com o rigor de um analista do comportamento. Contudo, estas formas de hetero e autogoverno não excluiriam a participação dos indivíduos nos assuntos políticos do país em que a comunidade está situada. Claramente, há uma referência à necessidade de respeito às leis e de participar dos rituais democráticos como as votações, ainda que a democracia seja vista como uma “tirania da maioria” sem qualquer base científica, assim como diversos modos de política. Citando Skinner:




    Governo e política! Não há problema nenhum de governo e política. Este é o primeiro ponto da plataforma de Walden II. Você não pode progredir em direção à Boa Vida pela ação política! Sob nenhuma forma corrente de governo. Você deve operar sobre um nível inteiramente distinto. O que você precisa é de uma espécie de Comitê de Ação Apolítica: mantenha-se fora da política e longe do governo, exceto para fins práticos e temporários. Não é lugar para homens de boa vontade ou visão” (p. 196-197).




    Contudo, isto não implica numa ruptura com o Estado, pois, como salientado, os Planejadores estariam atentos à situação política do país por meio de critérios científicos, indicando os candidatos mais benéficos para a vida da comunidade e da população em geral. Este exemplo claramente coloca em questão, como faz Rose (1998), a tradicional distância, atribuída à psicologia, com relação a assuntos coletivos e governamentais. Estes membros seriam como que habitantes de um duplo Estado: um em que seriam cidadãos com obrigações democráticas e outro em que seriam alvos de um governo tecnocrático. A cidadania do primeiro estaria subordinada à governamentalidade do segundo, mesmo que a existência da comunidade como um todo esteja situada em um Estado específico. Ainda que se trate de um texto utópico, pode-se ver nítidamente aqui a duplicação entre o plano da soberania política (do Estado e do sistema político e legal) e o da governamentalidade, esboçada nas técnicas de gestão científicas e psicológicas.




    De modo mais específico, a técnica do governo embasada no condicionamento operante leva em conta as condutas e inclinações dos próprios indivíduos para então poder manipulá-los e orientá-los. Um exemplo privilegiado desta situação pode ser observado na organização do trabalho, em que o valor de cada hora de um determinado trabalho varia de acordo com a procura deste: “De vez em quando manipulamos a preferência quando algum trabalho parece ser evitado sem causa” (op. cit., p. 54). Em vez de se trabalhar com remuneração, opera-se com um “salário-incentivo”, baseado numa carga pré-estipulada de horas, que dá acesso a todos serviços comunitários. Com isto, o número de horas devotadas ao trabalho seria significativamente menor que nas sociedades tradicionais. Para Skinner, este arranjo teria um enorme efeito ativador da conduta, adicionado à situação de trabalhar para si mesmo (não para um patrão ou em busca de lucro), gerando uma mão de obra excepcionalmente eficiente e engajada no trabalho.




    Nesta comunidade, os objetivos do governo parecem ser os mesmos das demais práticas psicológicas destacadas por Rose (1998): as pessoas aqui seriam induzidas a produzir, gerar bem-estar e serem autorreguladas. Neste último aspecto, a proposta de Skinner é especial, pois na educação dos membros destas comunidades, estes receberiam um treinamento especial para a tolerância à frustração. Nessa perspectiva, mesmo as emoções seriam controladas segundo sua utilidade. Emoções ditas produtivas, como a alegria e o amor, seriam preservadas, ao passo que “excitações de alta tensão” como a raiva e o ciúme, seriam evitadas.




    No entanto, este governo pelo autocontrole e pela liberdade teria uma peculiaridade nesta abordagem: a peculiar posição de Skinner (1972) sobre o tema. Quando questionado acerca da tradicional oposição entre determinismo e livre-arbítrio, o autor sugere que nossa conduta é constantemente modulada por contingências ambientais e que a liberdade nada mais seria do que um sentimento ilusório ao nos livrarmos de condições aversivas. O que seria desnecessário em um esquema no qual os indivíduos tratassem apenas com contingências não aversivas. Haveria aqui controle, ainda que este não viesse a se manifestar junto com qualquer forma de sentimento de coerção. A engenharia comportamental de Walden II provoca que seus membros atuem por reforços positivos, mas aqui é cuidado para que eles se inclinem por atos que seriam previamente considerados melhores para eles e para a comunidade. Seu comportamento seria determinado, ainda que eles não sofressem qualquer forma de constrangimento (SKINNER, 1978, p. 293).




    Esta desconfiança com relação ao conceito de liberdade (acrescentada à desconfiança aos mecanismos democráticos) relacionaria este dispositivo de governo aos antigos Estados de polícia, próprios das monarquias administrativas do século XVII e XVIII? O que se pode ver aqui é que as estratégias propostas em Walden II são mais contemporâneas do que imaginamos; mesmo pondo o conceito de liberdade em suspeita, Skinner sugere uma forma de autogoverno ou autogestão a ser buscada. Autogestão que vai mais além do governo dócil a partir de contingências positivas, moldadas pelas inclinações dos indivíduos. No caso, há claramente a proposta de um controle de si mesmo, o qual poderia ser cientificamente construído, notadamente através de operantes verbais (ROSE, 1982). Nesse caso, o que poderia ser uma exceção nas práticas psi, na recusa do conceito de liberdade, na verdade confirma uma regra estratégica: a par da posição doutrinária de Skinner, as técnicas de governo psicológicas operam na produção de indivíduos não coagidos e constrangidos e que devem submeter-se a formas de controle ou autocontrole em prol do equilíbrio de si e de sua comunidade. A única novidade fica por conta da proposição de um modo de governo destacado do das formas tradicionais de Estado. Que governo seria este e o que ele teria de absolutamente novo? Quais seriam as suas relações com os Estados soberanos? Seriam de conflito ou de apoio? Este é o tema das investigações feitas junto à comunidade behaviorista de Los Horcones.




    De Walden II a Los Horcones




    Na década de 1950, surgiram várias tentativas nos Estados Unidos no sentido de fundar comunidades nos moldes de Walden II. Ainda que poucas iniciativas tenham perdurado, uma sobrevive desde 1973. Instalada no norte do México, em Hermosillo, Los Horcones tinha, em 2009, 18 membros (sendo três visitantes). Por meio de textos (LOS HORCONES, 1990), de sua página na internet e de mensagens de e-mail, nosso grupo de pesquisa fez contato com esta comunidade, que chegou a receber referências elogiosas e visitas do próprio Skinner.




    Assim como em Walden II, Los Horcones funciona em um regime de experimentação contínua, estando aberta a mudanças de acordo com os resultados de suas práticas. Cada membro é ao mesmo tempo experimentador e objeto de experimentação, podendo sempre sugerir programas para modificar sua conduta e a dos demais. A tecnologia fornecida pela análise do comportamento é sistematicamente utilizada na planificação das atividades diárias, na resolução dos impasses internos e no registro de dados ao longo dos anos.




    Nesse sentido, foram experimentados em Los Horcones (1990) sistemas de organização bastante peculiares. No início, foi utilizado um modelo de sistema idêntico ao de Walden II, constituído por planejadores e administradores. Eram designados planejadores, cuja função era tomar as decisões mais importantes para a comunidade. Em seguida, os planejadores escolhiam seus ajudantes, os administradores, que ficavam encarregados pelo cuidado de setores específicos. A cada ano, os administradores selecionavam dois membros como candidatos a planejadores. Dessa forma, a cada 18 meses um destes candidatos substituía um dos planejadores, de maneira que sempre havia um planejador com experiência de governo. Este sistema se manteve durante os quatro primeiros anos, mas foi abandonado ao ser observado que todos intervinham na tomada de decisões.




    Em 1977, implantou-se a democracia (bastante criticada já por Skinner), mas os resultados não foram os esperados. Os membros concluíram que: a) nem sempre a maioria toma a decisão mais acertada; b) a minoria nunca se conforma; c) um acordo entre os membros é possível sempre que os indivíduos sejam educados a tomar decisões em conjunto, considerando certos valores. Entre os diversos dilemas constatados foi observado que: a) a minoria frequentemente culpava a maioria no caso de resultados negativos; b) existia um aumento de condutas repetitivas com a formação de grupos, cuja disputa ignorava o bem dos indivíduos; c) as propostas políticas eram avaliadas conforme a pessoa que propunha e não conforme uma análise objetiva de seu conteúdo; d) amiúde, a minoria não se esforçava em levar a cabo as decisões tomadas.




    A atual forma de governo em Los Horcones (1990) se denomina personocracia, uma versão preocupada em fazer referência a indivíduos concretos e considerá-los como chave de progresso para a sociedade. Assim, as decisões tomadas não se legitimam nas deliberações de uma maioria abstrata, como acontece na democracia. Em termos concretos, isto significa que se pode implementar medidas políticas recusadas pela maioria, no caso de serem aprovadas experimentalmente, o que exige um longo processo de busca e cooperação coletiva.




    Para se manter, a personocracia requer que os indivíduos aprendam condutas pró-sociais, como cooperação, altruísmo e participação cidadã. Com isto, a própria função do governo se reduz consideravelmente: ou melhor, o governo seria, na realidade, o que menos governa, pois leva os indivíduos a fazer o que mais lhes beneficia. A personocracia se configura então como um governo aberto onde qualquer cidadão pode participar de seu funcionamento, a fim de fomentar novas regras e códigos de conduta, que se mantêm o tempo que for desejado. Desaparecem, portanto, os antigos planejadores e administradores, surgindo organizadores e coordenadores, que assumiriam a gestão de áreas específicas. Neste sistema não há tampouco a necessidade de votação, estando os gestores disponíveis a todo momento para atender às demandas. A finalidade é evitar uma cultura de dependência dos governados em relação aos governantes no tocante aos problemas coletivos.




    Essas considerações sobre a gestão individual e comunitária apontam, não obstante, para um aspecto importante: em Los Horcones consta um número de habitantes muito inferior (18 pessoas) ao sugerido por Skinner em Walden II (mil pessoas). Algumas explicações sobre seu reduzido êxito sugerem que haveria uma resistência à mudança de hábitos reforçados, juízos equivocados sobre o behaviorismo, o costume de viver em grandes cidades, a localização da comunidade em um país periférico, a falta de recursos financeiros e de divulgação da comunidade.




    Sejam estes os motivos ou não, vale dizer que o número reduzido de membros em Los Horcones conduz a um inevitável deslocamento da proposta comunitária skinneriana, que contava inicialmente com um elemento imprescindível: a população, gerando um governo à parte do Estado. Portanto, talvez não devêssemos considerar Los Horcones como inserido na governamentalidade liberal. Talvez devêssemos antes aventar uma outra possibilidade, que é a de que, nesta comunidade, aconteceria um cuidado de si coletivo, conforme encontramos definido no trabalho genealógico foucaultiano (FOUCAULT, 1984).




    Considerações finais: que novos modos de liberdade são possíveis?




    À guisa de conclusão, interessa destacar alguns pontos destas experiências comunitárias. Em primeiro lugar, a existência do vínculo crucial entre técnicas psicológicas e modos de governo liberal, sem relação direta com o governo soberano, mas duplicando-o no fim. Aqui, contudo, é necessário ir mais além da simples vinculação das práticas psicológicas às tecnologias liberais de governo: é imprescindível, enquanto um programa de pesquisa rigoroso, o estudo das diversas formas de governo liberal psi, classificando-as segundo as suas características específicas. Nesse caso, além das diferenças observadas dentro mesmo das tecnologias governamentais das comunidades patrocinadas pelo behaviorismo radical, é fundamental apontar para a singularidade de outras práticas psicológicas, patrocinadas por outras orientações (psicanálise, humanismo, cognitivismo etc.) em locais e dispositivos específicos (empresas, escolas, hospitais etc.).




    Em segundo, cabe uma reflexão sobre as práticas de liberdade aqui presentes. Ainda que o behaviorismo questione tal conceito, ele está presente nas práticas delineadas em Walden II e realizadas em Los Horcones: enquanto governos pela natureza (sem constrangimento) e autogoverno. Enfim, trata-se de uma autorregulação científica, conduzindo quase a uma forma de técnica ascética de cuidado de si, especialmente dada a escala das intervenções, como a presente na população atual da comunidade. Este tipo de prática, de resto, é consonante com os experimentos de governo psicológico, nos quais não se trabalha com uma massa populacional, como os trabalhos sobre liderança de Lewin, Lippitt & White (1939). Destes se extraem muitos dos princípios para o governo em geral, respeitando as supostas inclinações naturais dos indivíduos para melhor governá-los segundo a sua própria suposta natureza.




    A partir daqui podemos revisitar uma das questões cruciais que operam no rol das diversas psicologias: como se conjugar no mesmo espaço epistêmico ou no campo das práticas a concepção dos indivíduos, ora tomados como objeto de controle e determinação, ora configurados como sujeitos autônomos e livres? Desse modo, ou uma determinada teoria, prática ou projeto psicológico abordaria o indivíduo em sua suposta autonomia (como a psicologia humanista), ou lançaria mão do seu controle embasado numa determinação natural (como o behaviorismo). No entanto, como visto na seção anterior, estas (o) posições complementares se dissolvem quando se toma o campo das práticas psicológicas. Nestas, ungidas pela governamentalidade liberal, não haveria oposição nem complementariedade, mas relação necessária entre liberdade e determinação natural. É esta unidade no campo das práticas que se colocaria como fundo de onde emergem as diferenças teóricas entre as diversas orientações psicológicas. É mais do que necessário examinar os modos específicos de governamentalidade gestados pelas práticas psi.
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    Em defesa de uma espécie em perigo: biogovernamentalidade na etologia humana de Konrad Lorenz




    Arthur Arruda Leal Ferreira




    Quando pensamos nos modos de gestão exercidos pelas disciplinas, dispositivos, técnicas e práticas biocientíficas, imaginamos alguns saberes como privilegiados: genética, psiquiatria, neurociências e psicologia evolutiva. Mas é possível encontrar enunciados sobre modos de governo mesmo em saberes que originalmente não se devotam privilegiadamente aos seres humanos. De maneira mais detalhada, buscarei apontar para a existência desses enunciados na etologia, notadamente na minoritária etologia humana.




    No montante dos discursos etológicos, seguirei as transformações nos textos de Konrad Lorenz quanto a sua concepção da singularidade humana no contraste com as demais espécies. Em geral, seus textos, publicados desde os anos 1950, são muito distintos dos publicados por outros etólogos como Eibl-Eibesfeldt (1979), que buscam padrões universais do comportamento humano em reações emocionais expressivas e em estímulos-sinais. Ainda que Lorenz trabalhe com categorias etológicas, é possível encontrar um entendimento dos seres humanos a partir das categorias de perda e perigo, suscitando modos específicos de manejo. Isto tanto em textos de maior exortação popular (LORENZ, 1974) quanto em artigos mais voltados para a comunidade acadêmica (LORENZ, 1975a, 1975b, 1976). Para este trabalho, a análise dos modos de manejo propostos nos textos de Lorenz tomará como referência os estudos acerca da governamentalidade propostos por Foucault (2006, 2007) e Rose (1998).




    Definições iniciais




    De modo tradicional, a etologia busca se distinguir de outras abordagens do comportamento animal (como as das psicologias comparadas behaviorista e vitalista), pelo seu enfoque radicalmente biológico (EIBL-EIBESFELDT, 1979; TINBERGEN, 1964). Como ramo da biologia, a etologia pretende abordar o comportamento animal a partir de quatro questões básicas: a causalidade imediata (aspectos motivacionais atuantes em um dado momento), a ontogênese (os fatores de desenvolvimento atuantes no indivíduo), a filogênese (as origens evolutivas da espécie) e a adaptativa (o sentido funcional da conduta para a espécie). Pela abordagem das duas últimas questões (filogênese e adaptação), os etólogos buscam tratar os atos dos animais como produtos singulares de espécies em ambientes determinados, diferente, pois, das diversas psicologias animais que existiam em meados do século XX, mais focadas no exame de aspectos motivacionais e ontogenéticos na comparação com seres humanos ou na extração de leis gerais que instruam o manejo destes. Por não estarem voltados para questões condizentes com a singularidade das espécies, os psicólogos do referido período estudavam os animais em situações laboratoriais (labirintos, caixas-problemas etc.) sem qualquer preocupação em correlacionar a conduta dos animais a seus supostos nichos ecológicos.




    A etologia tentou, portanto, demarcar um caminho diverso das abordagens em psicologia animal por meio de uma série de contrastes. Enquanto as psicologias animais tomariam previamente as espécies com base no parentesco com o ser humano visando ao conhecimento predominante deste, a etologia partiria da singularidade de tais espécies para chegar à espécie humana. Para as psicologias animais da época, o homem seria o termo básico e a finalidade do recurso à cadeia filogenética, ao passo que, para a etologia, o ser humano seria apenas uma singularidade nessa cadeia. Enquanto para as psicologias animais a existência da cadeia filogenética é uma justificativa para o recurso metodológico ao animal, para a etologia, o estabelecimento desta cadeia por meio de suas variantes comportamentais é a própria finalidade da pesquisa.




    Distinto das versões da psicologia animal de meados do século XX, para a etologia, o estudo do ser humano não se coloca como uma finalidade inicial; pelo contrário, é um tema que exige grande prudência. Tinbergen (1964, 1975), por exemplo, ressalta o caráter extremamente conjectural das afirmações etológicas sobre o homem. Este cuidado leva a que os primeiros trabalhos a respeito do tema surjam na esteira da estabilização e do reconhecimento da etologia como saber, presentes após a Segunda Guerra Mundial.2 Contudo, esta prudência não evitou que o tema viesse a se tornar importante e que tomasse inúmeras variações, especialmente nos escritos de Lorenz. São estes modos singulares de abordagem do ser humano que buscaremos detectar, articulando-os a certos modos políticos e governamentais.




    O Homo ethologicus




    A concepção dos seres humanos por parte da etologia pode ser abordada inicialmente de um enunciado extremamente simples: eles fazem parte de uma espécie animal. Conhecê-los implica em apontar as suas marcas singulares enquanto espécie, sem torná-los previamente mais singulares que as demais espécies. Isto nos conduziria a uma singularidade e uma conexão: singularidade quanto a seu estatuto específico de espécie; conexão com relação à cadeia filogenética. Pensar então o ser humano é tomar suas singularidades e suas conexões. Como, para os etólogos, a evolução não se processa por saltos, as diferenças entre espécies não seriam radicais. De acordo com Tinbergen (1964), nenhum passo evolutivo produziu nada realmente novo; apenas modulação em alguma característica que já existia.




    Privilegiando o caráter continuísta da evolução, o homem, como espécie, seria caracterizado por suas raízes animais e vinculações com dados de outras espécies. Somente uma concepção descontinuísta da evolução poderia favorecer uma antropologia autônoma. Por tal motivo, Lorenz, ao longo de suas obras (1974, 1975a, 1975b, 1976), aborda o homem por diferentes atributos, embora todos estejam presentes em outras espécies ou em combinações destas. Portanto, o que há de singular no homem é um conjunto de elementos, cada um dos quais compartilhados com outras espécies na cadeia evolutiva. É dessa forma que tudo que poderia distinguir o homem como espécie, o uso de símbolos, a cultura, os valores, o pensamento conceitual e a ciência, è visto como efeito combinatório de outros atributos compartilhados com outras espécies. Por tais razões, demarca-se o princípio de permanência, tomando a singularidade humana como uma recombinação e redistribuição diversa de traços filogenéticos.




    Se os animais são analisados segundo os conceitos-chave da etologia, como os atos instintivos, mecanismos desencadeadores inatos, estímulos-sinais e uma sociologia e um ambiente próprios, o estudo do ser humano nos textos de Lorenz também deveria seguir esse caminho. Todavia, os estudos sobre a espécie humana não se encaixam em tal descrição: seus atos instintivos e mecanismos desencadeadores inatos estão desregulados, além de ter perdido sua sociologia e sua ecologia naturais. Ora, se o ser humano possui uma natureza, como pode ele ter saído dela, senão pela patologia? Esta é a conclusão a que Lorenz (1974) chega sobre a nossa espécie: ela está em perigo. Seria na queda em relação à natureza que viria a se afirmar a singularidade da espécie humana: como perda, como falta, como negação e ameaça à própria vida. O etólogo austríaco, em seus artigos, encena de diferentes modos essa queda humana. Desde logo, adianta que a moral racional e a própria razão não são capazes de recompor o equilíbrio original da espécie humana. Até as tradições culturais poderiam recuperar este equilíbrio natural, mas uma suposta razão jamais (LORENZ, 1976). A moral racional será sempre inferior à moral natural, caracterizada pelos atos instintivos, mecanismos desencadeadores inatos e estímulos-sinais. Sigamos as variedades deste discurso sobre a queda humana no cenário das espécies naturais.




    Textos dos anos 1950




    Em “O todo e a parte na sociedade humana” (1975a), Lorenz destaca que o homem é um ser domesticado, sendo este processo responsável por suas principais características, como a liberdade, a abertura para o mundo, além de uma série de desequilíbrios em suas relações sociais. As duas primeiras características citadas são oriundas de outros dois produtos da domesticação: a “especialização na não especialização” e a “neotenia”. Por “especialistas na não especialização”, Lorenz entende aquelas espécies que, anatomicamente ou comportamentalmente, não estão presas a um determinado meio ambiente. Comportamentalmente, isto se manifesta na redução dos atos instintivos e mecanismos desencadeadores inatos, ao mesmo tempo que viria a se ampliar o grau de comportamentos de “curiosidade” por parte da espécie. É essa curiosidade oriunda da fragmentação dos instintos que favoreceria tanto a liberdade como a abertura para o mundo, próprias da espécie humana. Entretanto, lembra Lorenz que a curiosidade nos demais “especialistas na não especialização” não se limitaria a uma fase inicial do desenvolvimento. Os indivíduos mais velhos revelar-se-iam mais rígidos. Portanto, para explicar a constante abertura do homem para o mundo, recorre a um conceito sugerido por Bolk (de acordo com LORENZ, 1975a), a “neotenia” ou fetalização. Entender o homem como ser neotênico é afirmar que ele mantém, ao longo de sua vida, características comportamentais e morfológicas pouco desenvolvidas ontogeneticamente em comparação com as espécies mais próximas.




    Contudo, a plasticidade que o homem ganha na sua relação com o mundo é compensada por um prejuízo na sua relação com os congêneres. Dos mecanismos instintivos que são perdidos na domesticação, Lorenz assinala que os mais comprometidos são os mais finos, os mais recentes na história filogenética. Tais mecanismos se referem a uma série de regulações no comportamento entre congêneres, como os “inibidores de agressividade”. Essas regulações, ligadas aos mecanismos desencadeadores inatos, são tidas como analógicas à suposta moral racional da espécie humana. Lorenz não sugere nesse texto a existência de valores inatos, mas de mecanismos de regulação analógicos à moral racional. O etólogo austríaco procura demonstrar a correlação negativa entre essa moral natural e a domesticação, pelos julgamentos desfavoráveis, tanto éticos quanto estéticos, quanto os tipos domesticados.3 Ainda quanto aos valores, Lorenz não produz uma distinção entre valores éticos e estéticos, uma vez que ambos estariam embasados nos mecanismos desencadeadores inatos. Na verdade, a dualidade que estabelece se encontra entre os valores racionais, de aspecto ideal, e os valores naturais, embasados em mecanismos desencadeadores inatos e analógicos aos racionais. Logo, o critério a que recorre para dividir os valores não é quanto ao tipo de juízo, mas quanto ao tipo de mecanismo biológico envolvido no juízo.




    Mas, paralelamente à perda dos valores naturais no processo de domesticação, os mecanismos instintivos mais primitivos, como os ligados à agressividade e aos comportamentos sexuais, permanecem. E, para o controle destes, nem sempre a moral racional seria suficiente. Tal impossibilidade de controle, na verdade, manifesta-se como propriedade de alguns indivíduos. Conforme Lorenz, a domesticação favorece uma enorme proliferação de tipos, alguns dos quais são incapazes de equilibrar as exigências sociais com os automatismos endógenos. É, portanto, nestes indivíduos que os perigos da domesticação se manifestariam, favorecendo um tipo de comportamento patológico, de tipo psicopático. Além desta patologia diferencial inata favorecida pela domesticação, Lorenz cita outra fonte de desequilíbrio no comportamento social humano: a nossa convivência com uma sociologia e uma ecologia inadequadas a nossa espécie. Assim, ao convivermos em ambientes superpovoados, os nossos inibidores morais inatos seriam saturados, favorecendo a liberação dos instintos inferiores, como a agressividade.




    Prosseguindo na abordagem dos escritos de Lorenz (1975b), o seu texto “Psicologia e filogênese” atribui ao homem as mesmas propriedades referidas no texto anterior. Apenas acrescenta, dentre as condições que teriam antecedido o aparecimento do homem, uma nova, além da domesticação: a conjunção entre a representação espacial da visão e a mão preênsil. É desta conjunção entre uma representação central do espaço visual presente apenas em espécies que vivem em meios naturais repletos de acidentes e a possibilidade de manipulação, mesmo que virtual, que se fundaria o pensamento, ou o que Karl Bühler (de acordo com LORENZ, 1975a) designaria por “experiência do Ah!”. Nesse texto, podemos encontrar um maior flerte de Lorenz com o pensamento kantiano, buscando em condições filogenéticas as possibilidades do pensamento humano.




    Textos dos anos 1960




    Modificações significativas na etologia humana lorenziana só vieram a ocorrer na década de 1960. O texto que será tomado como referência é “As bases inatas da aprendizagem” (LORENZ, 1976). Em tal texto, o etólogo sustenta que, em um determinado sistema biológico, o surgimento de novas propriedades se deve à integração funcional de subsistemas preexistentes. É dessa maneira que a única característica genuinamente humana, a autoexploração, é explicada como produto da extrema diferenciação do homem como “especialista na não especialização” e o desenvolvimento concomitante de seu impulso exploratório (LORENZ, 1976). Seria assim que o ser humano descobriria a si próprio como objeto de exploração. Para este autor, a consciência que o homem tem de sua própria subjetividade leva-o as suas realizações mais específicas, como o pensamento social e a consciência moral.




    Lorenz, porém, nesse texto, dedica-se ao exame de outra propriedade que, apesar de não específica do homem, passa a ter um destaque semelhante aos mecanismos instintivos nas formulações anteriores: trata-se das tradições. Segundo o etólogo austríaco, outros animais a possuiriam. O que as caracterizaria de modo específico no homem seria a junção da tradição com a via simbólica, de resto ausente nos demais animais possuidores de tradição. Nestes, como os macacos superiores, a tradição só viria a se estabelecer na presença da referência sobre a qual um conhecimento seria transmitido. Por outro lado, o simbolismo é próprio de animais sem tradição, como as abelhas em seu uso da dança para a comunicação de fontes de alimento.




    A importância da tradição no homem é manifesta nas analogias realizadas com o código genético e os atos instintivos. Com relação ao código genético, a analogia se dá à medida que a tradição propicia a transmissão de geração a geração de um conjunto de conhecimentos compartilhados por um grupo de indivíduos. A única diferença seria a de que o código genético possuiria também um papel seletivo na evolução, enquanto a tradição seria pura fonte de informação. Quanto aos atos instintivos, especificamente os ligados às condutas sociais, esses são análogos às normas e aos ritos sociais veiculados pelas tradições, uma vez que regulam as relações entre indivíduos, inibindo a possível agressividade entre eles. Esta só não seria inibida caso fosse dirigida a indivíduos com ritos sociais distintos, como ocorre no intercâmbio com animais de espécies diferentes. É nesse sentido que Lorenz fala em uma pseudoespeciação entre culturas humanas. Dessa forma, o autor aqui estabelece um mecanismo substitutivo ao desaparecimento dos ditos valores morais inatos no processo de domesticação. Todavia, permanece descartado qualquer papel regulador dos supostos processos cognitivos superiores, visto que a razoabilidade de uma tradição já seria dada em sua origem enquanto ato. A sua transmissão e a sua assimilação pelas gerações posteriores manifestar-se-iam na forma de um hábito. Ao destacar a importância das tradições, Lorenz ressalta, uma vez mais, uma orientação passadista na explicação das ações humanas, da mesma maneira que fazia em textos anteriores supondo velhos mecanismos instintivos em ação.




    Ainda nesse texto, Lorenz caracteriza como patologia a perda, pelos organismos, tanto de informação, quanto de energia, sendo a primeira mais essencial. No que tange à cultura, essa possuiria uma capacidade de perda de informação maior que a do código genético. Como as informações culturais seriam mais essenciais para a espécie humana, Lorenz denomina de “desumanização” o processo de aniquilação destas informações. É assim, pois, que o etólogo caracterizaria a espécie humana nos dias de hoje: como imersa na patologia e paradoxalmente desumanizada. Encontra-se, pois, em perigo, em estado de queda. Mas não apenas pela perda dos mecanismos morais inatos, mas pela perda iminente dos mecanismos morais aprendidos, as tradições. Estabelece-se, então, o risco de uma segunda decadência: uma vez perdidos os valores naturais, o homem encontra-se em processo de perda de seus valores culturais. Após a desanimalização, segue-se a desumanização.




    Lorenz vê tal fenômeno de desumanização como uma enfermidade generalizada da nossa cultura, manifesta inclusive nas ciências, especialmente em suas formas reducionistas. Como causas etológicas deste fenômeno, estabelece a superpopulação e a deterioração nos mecanismos de transmissão da tradição entre as gerações. A deterioração, por sua vez, seria tributária de alguns fatores como a diminuição de contato entre pais e filhos e a influência de uma psicologia ambientalista e reducionista, ao estabelecer a autoridade paterna como prejudicial na medida em que eliciaria a frustração.




    Textos dos anos 1970




    O último texto de Lorenz em exame é Civilização e pecado (1974), de caráter menos técnico que os demais. O referido texto, de caráter mais de difusão, opera uma síntese entre os trabalhos das décadas de 1950 e 1960. Aqui, afirma-se a ideia da dupla degradação humana: a genética e a cultural, com seus riscos para o homem. Não se preocupa tanto com a definição deste; apenas remodela sua concepção quanto a sua relação com os instintos. Em 1950, o homem é concebido como um ser de instintos reduzidos em função da domesticação. Em 1973, o mesmo processo leva não a uma redução, mas a uma fragmentação dos instintos. A consequência é que o ser humano passa a possuir mais instintos que qualquer outra espécie animal. Desse modo, Lorenz retoma a postura dos antigos teóricos da psicologia animal vitalista, dentre eles William McDougall, para os quais o homem possuiria mais instintos que os demais animais.




    Para compreender os perigos que cercam o homem, torna-se, mais uma vez, necessário postular uma determinada concepção de patologia. Nesse texto, ela é vista como o estabelecimento de circuitos de feedback positivo. Por outro lado, os processos de feedback negativos são considerados básicos à própria vida. Logo, qualquer ruptura neste tipo de circuito favorece um feedback positivo, e, portanto, a patologia. Os pecados capitais humanos listados no texto são caracterizados como favorecedores de um rompimento dos circuitos negativos. É assim que as patologias citadas nos textos anteriores são entendidas: a superpopulação, o rompimento da3, Lorenz, assim atuariam estas propriedades:




    Toda combinação de estímulos de excitação, agindo de forma repetida, perde gradativamente a sua eficácia, sem que (e isso é o importante) o início das reações seja modificado, em caso de estímulos análogos; e em segundo lugar, o mecanismo ao qual nos referimos é dotado de uma propriedade igualmente comum, a inércia à reação (LORENZ, 1974, p. 73).




    A inércia à reação baseia-se na propriedade de um estímulo: o prazer ou o desprazer intenso, uma vez cessados, não levam a um estado de indiferença, mas a uma reação oposta. Para Lorenz, tais propriedades, úteis para o nosso estado original, tornam-se drásticas para o ser humano moderno, na medida em que este passa a dominar o meio ambiente. O homem, sem mais perigos a enfrentar, tem seu sistema prazer-desprazer voltado para um ponto de equilíbrio em que há uma hipersensibilidade à dor e uma indiferença ao prazer. Conforme Lorenz, dentro de uma sociedade consumista, este ponto de equilíbrio tende a se deslocar a graus mais extremos.




    A doutrinação é o último dos erros capitais do ser humano moderno. Deve-se destacar de início a dificuldade de distingui-la das tradições, consideradas relevantes para Lorenz. Segundo o autor, as condições para o estabelecimento de uma doutrina são: a presença de um professor genial, uma teoria maleável e à prova de refutações, e, finalmente, um número excessivo de adeptos. A partir daí a doutrina nutre-se dos mesmos mecanismos que servem à manutenção das tradições. Ora, se uma doutrina compartilha com as tradições inclusive dos seus mecanismos de manutenção, retorna a questão: em que estas se diferem? A postulação das doutrinas, para Lorenz, serve a um objetivo, que é o ataque à teoria behaviorista do condicionamento. Esta seria a doutrina por excelência, inclusive por fomentar a própria doutrinação pela via do condicionamento. Como Lorenz dá a entender na caracterização das doutrinas, elas são geradas no âmbito do conhecimento acadêmico. Não são como as tradições que se referem às crenças gerais geradas na vida corrente. Mas como uma teoria ou uma doutrina pode implicar em um perigo para a espécie humana? Em “As bases inatas da aprendizagem”, Lorenz (1976) enfatiza que uma ciência de cunho reducionista, que não releve a especificidade da biologia, implicaria em uma desumanização. Seria, de resto, um processo paralelo a uma degradação cultural mais ampla.




    No texto em questão (Lorenz, 1974), os perigos da doutrinação do condicionamento manifestam-se no seu favorecimento de uma pseudodemocracia. Por pseudodemocracia o autor entende uma situação social em que se manifesta a ilusão da igualdade entre os indivíduos. Como sustenta Lorenz (1974, p. 117): “É uma verdade ética incontestável: que todos os homens têm direito às mesmas possibilidades de desenvolvimento. Mas frequentemente comete-se o erro de falsificar esta verdade, dizendo que todos os homens são virtualmente iguais.” A esta igualdade sobrepõe-se tanto uma recusa às estruturas biológicas inatas, quanto à noção de que o condicionamento seria a base de todo e qualquer comportamento. Ao alienar o homem de sua suposta real natureza, prenhe de instintos manifestos, e de favorecer a manipulação incontrolável, é que a doutrina do condicionamento se caracteriza como patologia.




    Considerações finais: um governo natural?




    Como avaliar as transformações na etologia humana de Lorenz? Elas poderiam ser analisadas pela perspectiva dos contrastes entre os modelos antropológicos deste autor (PENNA, 1990). Assim, seria possível discutir o aprofundamento da hipótese sobre a queda da espécie humana em relação às demais, gerando, nas últimas abordagens de Lorenz (1974), um acentuado tempero apocalíptico. Igualmente poderia ser vista a troca de ferramentas conceituais: de um sutil tempero kantiano dos primeiros textos (1975a, 1975b) a uma abordagem sociossistêmica da década seguinte (1966). Contudo, é fundamental que uma história dos saberes não se encastele no território solipsista da história das ideias. Dessa maneira, poderíamos articular tais transformações a certos modos políticos, como, por exemplo, o conceito de biopoder sugerido por Foucault (1977). Ainda que o homem seja visto em decadência com relação aos padrões naturais, justamente esses padrões é que são invocados por meio de atos instintivos, mecanismos desencadeadores inatos, ecologias e sociologias naturais, além das tradições. Somente os padrões naturais poderiam nos regular diante da autodomesticação e desumanização patológicas perpetuadas pela espécie humana (e amplificadas por outros perigos).




    No entanto, a correlação com o biopoder não explica a singularidade dos modos políticos de manejo suscitados pela etologia com relação a outras abordagens biopolíticas, como o behaviorismo, claramente uma abordagem antagonista para Lorenz. Uma alternativa poderia ser buscada no conceito de governamentalidade, patrocinado pelo próprio Foucault (2006, 2007) e complementado por Rose (1998). De maneira mais específica, o conceito de governamentalidade é entendido como o exercício estratégico de controle da livre conduta alheia. Este seria “o conjunto constituído pelas instituições, os procedimentos, análises e reflexões, os cálculos e as táticas que permitem exercer esta forma específica, mesmo que muito complexa de poder, que tem por objetivo a população” (FOUCAULT, 2006, p. 136).




    Diante dos modos de governamentalidade apresentados no primeiro capítulo, que modos de gestão podemos encontrar nestes escritos etológicos? Poderia ser dito, de uma forma muito direta, que toda exortação política da etologia está na revelação do estado patológico da espécie humana. Estando o homem imerso em um estado patológico, toda atuação política se daria no sentido de uma terapia, de uma correção. Como em algumas terapias, o que se objetiva nas exortações etológicas de Lorenz é que o homem tome consciência de sua natureza e aja de acordo com ela. Aqui, a espécie humana estaria alienada de sua própria natureza pela domesticação e pela desumanização, ou seja, as duas quedas do homem. Todavia, este obscurecimento da natureza no homem não é total, pois permaneceriam mecanismos instintivos primitivos, como os atos agressivos. Nesse sentido, a atuação política dar-se-ia na reconstituição de uma moral natural e de modos de tradição atinentes a ela. No caso, a reconstituição que se busca não é apenas do homem e da sociedade, mas igualmente do meio natural da nossa espécie, altamente devastado. Portanto, a reconstrução não seria apenas a da nossa natureza, mas da própria natureza à qual estaríamos adaptados em nossos tempos de origem (mesmo como especialista na não especialização).




    Que modos políticos estariam adequados a esse esforço reconstrucionista e desalienante da etologia lorenziana? Com relação aos sistemas econômico-políticos dominantes, Lorenz (1974) rejeita tanto o capitalismo como o comunismo, e, em especial, o primeiro. A sua rejeição baseia-se no fato de que tais sistemas impedem a realização plena da natureza humana. Assim, o capitalismo é recusado por fomentar a competitividade, a destruição da natureza, o desperdício, a tepidez e a doutrinação. Ao comunismo restaria uma crítica mais branda, ou seja, o seu pecado mais mortal seria a doutrinação. Lorenz também dirige críticas ao que ele denomina por “pseudodemocracia”, que, como já comentamos, consiste na excessiva crença na igualdade factual entre os indivíduos, vinculada à suposição de que todas as diferenças seriam oriundas do condicionamento. A rejeição a tal postura baseia-se na alienação que esta viria a produzir quanto ao conhecimento da nossa natureza instintiva e do caráter diferencial de nossa base genética.




    Após a rejeição destas grandes formas políticas, surge uma questão: qual o sistema político considerado ideal? Em uma passagem, Lorenz (1974) deixa entrever sua escolha. Após criticar a “pseudodemocracia”, ele caracteriza o nazismo como seu sistema oposto. Em seguida, afirma:




    É preciso sermos clarividentes e saber que de um lado e de outro se encontram valores autênticos. Que são: o livre desenvolvimento do indivíduo do lado esquerdo e o bom equilíbrio sociocultural do lado direito. Os atos desumanos provêm dos excessos cometidos em uma ou outra direção... Pior ainda: não só o movimento dessas oscilações ideológicas continua sem freio, como elas correm uma perigosa tendência a aumentar, com o risco de precipitar e de provocar um desregramento catastrófico. Tentar frear o mais depressa possível esse processo infernal é tarefa dos sábios (p. 75).




    Portanto, seria no equilíbrio justo dos valores autênticos expressos nos modos de governamentalidade policial-disciplinares (presentes no nazismo ou no comunismo) em combinação com os liberais que estaria assegurado o justo retorno ao nosso equilíbrio natural, bem como a promessa de cura de nossas patologias e quedas naturais. Embora não entrem na minúcia dos valores autênticos e de como estes poderiam ser atualizados na reabilitação da queda humana, os modos de manejo sugeridos por Lorenz (1974) estariam distantes de tipos puros de governamentalidade, como os indicados por Foucault (2006, 2007).




    Contudo, resta seguir os desdobramentos que tais enunciados tiveram em outros textos de Lorenz (recordemos que esse é um texto de sua última década de vida), assim como na própria etologia e em outros saberes.4 No entanto, mais importante que os desdobramentos em termos de enunciados, é imprescindível buscar estudar como essas proposições de um recente prêmio Nobel5 afetaram e se conectaram a práticas específicas de governo em escolas, empresas e comunidades. Em que espaços e instituições estes enunciados puderam ser traduzidos e implementados em esquemas específicos de governo? Este é um tema que pede maior detalhamento em investigações futuras.
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        2 Em trabalho anterior (A história do conceito de instinto. Monografia de Conclusão de Curso. Departamento de Psicologia/Universidade Federal do Rio de Janeiro, 1989), tentei estabelecer uma periodização dos trabalhos etológicos em três períodos: o pré-demar-catório, envolvendo alguns trabalhos não sistematizados da descrição biológica do comportamento animal, como os de Oskar Heinroth; um período demarcatório, ao longo dos anos 1930, como estabelecimento do cabedal conceitual deste saber; e um período pós-demar-catório, após a Segunda Guerra Mundial. Lorenz (1971), porém, já fazia algumas referências a “velhas estruturas disteleológicas” do homem em textos do período demarcatório.


      




      

        3 É bastante interessante a comparação entre tipos domesticados desviantes em relação a supostos padrões estéticos da espécie, como os cães buldogues e o filósofo Sócrates.


      




      

        4 É importante destacar que nesse momento a etologia está dividida em, ao menos, duas escolas: uma etologia de língua inglesa, inspirada pelos trabalhos de Tinbergen, e uma etologia alemã, capitaneada por Lorenz (conferir Ferreira, 1989).


      




      

        5 Lorenz, assim como Tinbergen e Von Frisch, recebem o prêmio Nobel de Medicina em 1973.
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    O humanismo como técnica de governo na empresa, nas comunidades e na escola
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    O humanismo no campo dos saberes e práticas psicológicos caracterizam-se como um movimento ocorrido especial, mas não exclusivamente, em cenário norte-americano, cujos primeiros esboços se deram nos anos de 1930 e que adquiriu maior expressividade a partir da década de 1960. Propondo uma compreensão do homem divergente das aventadas pelo behaviorismo e pela psicanálise, os primeiros psicólogos humanistas posicionaram-se em um veemente questionamento destas duas orientações da psicologia (predominantes então na psicologia estadunidense), acusando-as de postularem um determinismo, respectivamente, ambiental e psíquico em suas interpretações da condição do homem.




    Chamado, por conseguinte, de uma terceira força (face à reação às duas principais forças), o humanismo buscava valorizar a consciência como via de acesso ao homem, à experiência que este tem de si e do mundo. Aqui, o homem é tomado por um ser fundamentalmente livre e autônomo, impassível a determinações de ordem ambiental, social ou psicológica (BOAINAIN JR., 1994; BUYS, 2006). Nesse quadrante, o conceito central de tais psicologias é o de autorrealização ou autoatualização, o qual descreve um movimento entendido como próprio da vida e norteador do desenvolvimento humano, subjacente à potência de ação e autodeterminação do indivíduo. Trata-se de uma tendência natural ao crescimento psicológico, à satisfação e à busca de formas mais equilibradas e plenas de existência (ROGERS, 2001b; MASLOW, 1968). Diferentes autores o compreendem de maneira singular, concordando, contudo, que tal movimento é basilar à existência humana, universal, definindo sua natureza. Maslow, por exemplo, estrutura-a como a mais nobre de uma hierarquia de necessidades que inclui aspectos fisiológicos, de segurança, pertença, estima, entre outros (MASLOW, 1968). Este autor a define como:




    (…) um episódio (…) no qual os poderes da pessoa se unem de uma forma particularmente eficiente e intensamente proveitosa, em que ela se torna mais integrada e menos dividida, mais aberta à experiência, mais idiossincrática, mais perfeitamente expressiva ou espontânea, ou plenamente funcional, mais criativa, mais bem humorada (…) mais independente de suas necessidades inferiores. (p. 97).




    Por sua vez, Rogers a considera uma tendência do homem para reorganizar sua personalidade e sua relação com a vida, independentemente dos constrangimentos que sobre ela se depositem. Para ele (2001b, p. 40):




    Essa tendência pode se tornar profundamente oculta sob camadas de defesas psicológicas incrustadas que se sobrepõem; pode estar escondida atrás de fachadas elaboradas que negam sua existência; porém sustenho que ela existe em cada indivíduo, e aguarda somente pelas condições apropriadas para ser liberada e expressa.




    Após esse brevíssimo preâmbulo, observemos primeiramente as manifestações governamentais do humanismo em campos distintos: a empresa, as comunidades ou workshops, a pedagogia rogeriana sob a luz do caso de uma escola brasileira e, em seguida, examinemos a proposta de um teste psicológico específico, o logoteste.




    Humanismo na empresa: empreendedorismo como microgoverno




    Uma referência-chave para compreender a disseminação dos enunciados e conceitos humanistas no campo das práticas organizacionais é o estudo empreendido por Maslow sobre as formas de gerenciamento, tendo em vista o amplo emprego de suas teorias no âmbito das empresas. Em seu artigo “Is a Normative Social Psychology Possible?”, o autor desenvolve a proposta de uma nova abordagem ao “problema da administração”, refletindo acerca de quais seriam as forças envolvidas na possível sinergia entre o individual e o social de forma não a criar um manual para somente maximizar a produção de funcionários, mas sim a apresentar valores tanto mais eficientes quanto verdadeiros (MASLOW, 1968).




    Para tanto, postula a necessidade de uma “ciência humanística” que englobe assuntos tanto da vida pessoal e social, quanto teorias políticas e econômicas (FERREIRA, 1979). Nesse sentido, buscamos tratar da entrada deste projeto humanista na área da administração empresarial, mesmo que autores como Sampaio (2004) problematizem grande parte das apropriações dessa teoria, na medida em que estas estariam gerando manuais cuja compreensão do homem é em muito irrefletida, além de negligenciarem aspectos não laborais da vida. “Administração Eupsíquica” é o nome dado por Maslow a seu modelo administrativo, o qual aprofunda a oposição iniciada por autores do behaviorismo e pela Teoria Y de McGregor aos modelos tradicionais de administração.6




    Estes últimos, supostamente baseados na prescrição e normatização dos comportamentos na direção dos objetivos da organização, entenderiam os funcionários como objetos, cuja produtividade estaria diretamente relacionada às noções de hierarquia, disciplina, treinamento, remuneração, entre outros (DORNELAS, 2005). Na contrapartida desse pensamento, Maslow, apoiado em sua teoria da hierarquia das necessidades, assinala que a estrutura empresarial tradicional contemplaria somente as mais básicas destas, passando ao largo da necessidade dos indivíduos de realizarem um trabalho que lhes dê significado, que lhes permita serem eficientes, criativos, de atingirem dado grau de excelência e realização pessoal.




    Cabe aqui, com fins a uma melhor caracterização da eupsiquia de Maslow, mencionar alguns de seus pressupostos: 1) Há nos indivíduos uma tendência ativa para a autorrealização; 2) As pessoas são aperfeiçoáveis; 3) Todos, mas especialmente as pessoas mais desenvolvidas, preferem responsabilidades à dependência, buscando ser impulsionadores em vez de ajudantes passivos; 4) Há nos indivíduos preferência por serem tomados por suas individualidades e singularidades, em contraste ao anonimato e à intermutabilidade (FERREIRA, 1979).




    É por conta de tal conhecimento acerca da natureza humana que, segundo Maslow, as empresas, em uma posição intrinsecamente ética, deveriam, para além das relações salariais, criar condições em que os trabalhadores pudessem se realizar em mais alto nível, atingindo dessa forma o ponto central de sua motivação. Isto seria, inclusive, o passo crucial no alinhamento das aspirações de ambas as partes, na medida em que gerasse uma elevação do grau de produtividade por um menor custo monetário. Para tanto, o planejamento organizacional deveria ter como objetivo o oferecimento aos funcionários de liberdade para assumirem responsabilidades, investindo-se na capacidade de autocondução destes para o cumprimento de metas.




    Tais metas devem ser estabelecidas não por uma junta separada de diretores, mas pelo conjunto de funcionários da empresa, o que canalizaria suas energias criadoras na direção dos objetivos desta, propiciando, em uma via dupla, satisfações sociais e pessoais com consequente ganho em eficácia e produtividade para a empresa (FERREIRA, 1979). Nota-se, portanto, que em Maslow a empresa não figura como uma entidade física ligada puramente ao âmbito do trabalho. É possível observar que nas múltiplas apropriações e atualizações de seu estudo (que ainda hoje proliferam em manuais, vídeos e apresentações na área de gestão de recursos humanos) as existências profissional e pessoal do funcionário são tomadas em suas afinidades e homogeneidades. Esta aliança empreendida por Maslow entre os campos clínico e administrativo pode soar estranha. No entanto, para Rose (1998), essa aliança entre os chamados “especialistas da subjetividade” das culturas terapêutica e organizacional é estranha apenas à primeira vista, encontrando significado no constante estímulo feito ao sujeito contemporâneo para que assuma responsabilidade por sua vida e a encare como um empreendimento (FERREIRA, capítulo 7). É nesse sentido que as formas de gestão humanistas puderam adentrar no território das empresas.




    Segundo Maslow, seria necessário um constante investimento na postura empreendedora dos funcionários por parte da empresa, pois, apesar de tomar esta inclinação por natural no homem, ele observa que indivíduos advindos de condições não totalmente eupsíquicas tenderiam a movimentos contrários a uma convivência mais harmônica e autoatualizante (FERREIRA, 1979). Nas empresas, além da simples política de treinamento técnico, vemos surgir programas baseados na suposição de que o processo empreendedor possa ser ensinado e entendido por qualquer pessoa (DORNELAS, 2005). Com base em autores da psicologia humanista e seus trabalhos com grupos, tais programas visam desenvolver condições entre os trabalhadores para que as características empreendedoras destes propriamente se expressem. Em Jogos, Dinâmicas & Vivências Grupais, Militão e Militão (2000) afirmam que, nas empresas, as equipes precisam experimentar e exercitar condições de comunicação aberta, autêntica e transparente; alívio de tensões de sentimentos negativos; sincronia de esforços para atingimento de metas para que estas se tornem coesas, produtivas, autodirigidas – condições muito similares à eupsiquia.




    Para tal reforma do ambiente interpessoal na organização, é sugerida uma variedade de intervenções em formato de grupos, como nos chamados Grupos de Formação de Equipes e Grupos de Encontro, ambos bastante influenciados pelas teorizações de Rogers. Segundo este autor, os trabalhos com grupos têm a pretensão de acentuar o crescimento pessoal e o aperfeiçoamento da comunicação e das relações interpessoais, através de um processo experiencial que permitiria que o indivíduo se conhecesse mais completamente do que nas relações habituais ou de trabalho. Rogers (2002) descreve o processo grupal como uma forma de interação que tenderia, após seus habituais primeiros momentos de hesitação e impessoalidade, a possibilitar a expressão dos sentimentos particulares dos envolvidos e que estes assumam suas próprias direções e objetivos, desde que certos critérios de aceitação e não diretividade sejam empregados pelo facilitador. Este não só deve evitar dirigir um grupo para um objetivo específico, confiando em seu autodirecionamento, mas também se posicionar como um primeiro e fundamental ponto de aceitação desses movimentos, evitando interpretá-los ou taxá-los de alguma forma.




    Dessa maneira, o grupo possibilitaria mudanças pessoais de diferentes graus de profundidade, na medida em que autonomizaria a pessoa e a faria confiante em si mesma, em seus sentimentos e opiniões, em detrimento das avaliações externas (ROGERS, 2002). Nessa concepção, os grupos de encontro nos meios industrial e empresarial não difeririam tanto dos trabalhados com finalidades pessoais, ainda que a ênfase daqueles seja de fato a boa configuração institucional. No entanto, as formas humanistas de gestão não se limitam a campos específicos como o clínico e o organizacional. É preciso avaliar como veio a se desenvolver a própria proposta de uma comunidade em moldes humanistas, alçando os seus modos de governamentalidade a um plano mais amplo.




    As comunidades centradas na pessoa: a duplicação do governo liberal




    Além de dispositivos clínicos, trabalhos grupais e propostas administrativas, a psicologia humanista produziu uma de suas tecnologias de gestão mais ambiciosas na forma dos projetos comunitários desenvolvidos por Rogers. Para compreender tais projetos, é necessário descrever a Terapia Centrada no Cliente como um modo peculiar de intervenção da psicologia humanista. Tal terapia enfatiza, antes de tudo, a relação terapeuta-cliente como um meio para se promover o crescimento pessoal, cabendo ao terapeuta a criação de um ambiente de pleno acolhimento da experiência do cliente, de forma a permiti-lo ser em sua plenitude.




    Segundo o autor, uma relação de ajuda terapêutica seria configurada por três princípios fundamentais: 1) a congruência, ou equilíbrio entre o que o terapeuta pensa, sente e faz, colocando-se livremente como pessoa no processo terapêutico ao expressar seus sentimentos e opiniões; 2) a aceitação positiva incondicional, uma postura de receptividade absoluta a todo e qualquer sentimento, atitude ou opinião que o cliente venha a demonstrar, evitando julgá-los ou avaliá-los de qualquer maneira; e 3) a empatia, ou busca da compreensão das significações que o cliente dá ao que experiencia (ROGERS, 2001b).




    Rogers (2001b, p. 39) assim comenta tais princípios:




    (…) a relação que considerei útil é caracterizada por um tipo de transparência de minha parte, onde meus sentimentos reais se mostram evidentes; por uma aceitação desta outra pessoa como uma pessoa separada com valor por seu próprio mérito; e por uma compreensão empática profunda que me possibilita ver seu mundo particular através de seus olhos. Quando essas condições são alcançadas, torno-me uma companhia para o meu cliente, acompanhando-o nessa busca assustadora de si mesmo, onde ele agora se sente livre para ingressar.




    De certo modo, o que faz Rogers no contínuo de sua obra é um largo passo de um procedimento clínico, a Terapia Centrada no Cliente, a uma postura mais ampla, cujo exercício não se restringe ao contexto terapêutico, a Abordagem Centrada na Pessoa. Nesse movimento, os critérios pelos quais definiu a intervenção clínica não são mais entendidos como restritos a essa atuação, mas como uma filosofia das relações interpessoais, logo, aplicável a qualquer contexto em que haja relação entre pessoas. De uma terapia a uma abordagem indiferenciada quanto a sua aplicação; do cliente a toda e qualquer pessoa. A produção do autor demonstra esse raciocínio ao se enveredar pelos grupos de encontro, pela pedagogia, pelas relações amorosas, entre outros temas (ROGERS, 2001a).




    No sentido desta ampliação de objetos de estudo, as chamadas “comunidades centradas na pessoa” despontam como interessante exemplo de um tácito caráter político de sua obra (op. cit.), concebendo uma configuração social específica que excede as pretensões dos já descritos grupos de encontro do autor. Mais do que atividades grupais de pequena proporção, o trabalho pretendido envolvia um grande conjunto de pessoas, de modo que a facilitação fosse realizada sobre uma pequena sociedade, distanciada em alguma medida dos contatos com a sociedade convencional e localizada em algum ambiente particular. Rosenberg (2005, p. 104) assim descreve: “A proposta (…) seria a de tentar criar numa minissociedade ou num macrogrupo condições que permitam a escolha autêntica de interesses, de modos de ser, de se relacionar e de realizar.”




    Em um sentido formal, essa configuração social se dava em um caráter temporário, habitualmente de duas semanas, e visava criar um espaço de ampla aceitação das condutas dos participantes, de suas expressões afetivas ou opiniões, a partir da atuação de uma equipe facilitadora. Esta equipe habitualmente se preparava antes da experiência da comunidade, tendo seus membros por alguns dias uma experiência de grupo de encontro entre si, para aprofundarem seus laços e estarem plenamente abertos não só uns aos outros, mas também aos participantes, aceitando verdadeiramente suas diferenças e abrindo-se a novos aprendizados (ROGERS, 1983, p. 56).




    Cada facilitador se responsabilizava por um pequeno grupo dos participantes, de forma a construir a comunidade como um conjunto de pequenos grupos. Os efeitos de sua atuação são comentados por Rogers (1983, p. 60):




    (…) na presença de uma atitude facilitadora criada pela equipe e por muitos participantes, os indivíduos gradualmente começam a ouvir uns aos outros e, lentamente, a compreender e respeitar. O ambiente se torna mais propício ao trabalho, tanto nos grandes quanto nos pequenos grupos, à medida que as pessoas começam a pesquisar a si mesmas e a seus relacionamentos.




    Ainda que a aceitação figure como pilar fundamental da ambiência procurada nas comunidades, segundo Rogers, esta não se dá por uma atitude de pleno laissez-faire. Se os facilitadores permitem que os participantes atuem de forma autêntica, não os persuadindo, interpretando ou manipulando, também lhes é reservada, em contrapartida, a mesma liberdade que proporcionam. Há a perspectiva de que o compartilhamento das próprias potencialidades e experiências seja um processo ativo, que se dá a partir da autenticidade e da liberdade de se posicionar e expor de cada indivíduo, o que impediria a efetivação de uma permissividade total. Para que o modo de funcionamento dessas comunidades seja devidamente exposto, procedemos a seguir a descrição de um dos primeiros eventos realizados pelo Center for Studies of the Person, de Rogers.




    Em agosto de 1975, ele e sua equipe de facilitadores organizaram um workshop com 135 participantes nas dependências do campus de Mills College, em La Jolla, California. Em uma estadia programada para duas semanas, os participantes encontraram como única atividade proposta pelos organizadores a realização de pequenos grupos de encontro diários, para aqueles que quisessem. De resto, absolutamente nenhuma diretiva. A própria equipe, não se entendendo como dirigente, buscava agir em plena horizontalidade com todos, reafirmando a filosofia do encontro como um espaço aberto à autenticidade de cada indivíduo, disponibilizando suficientes condições para que este exercesse sua autonomia como bem lhe parecesse (ROSENBERG, 2005). Após uns primeiros dias de discordância e leves conflitos, em que alguns sugeriram roteiros de atividades, cursos, colóquios, trabalhos terapêuticos etc., e ante ao fracasso de estabelecerem atividades totalmente consensuais que abarcassem todos os interesses de todos os participantes, estes começaram um simples e informal movimento de auto-organização.




    Quem desejava trabalhar de algum jeito, discutir dado tema ou ministrar certa aula decidiu fazê-lo. Após um abalo pela falta de algo objetivamente tão simples como uma organização instituída para se fazer as coisas, os participantes, que haviam investido consideráveis somas de dinheiro para participarem de um evento com o criador da abordagem centrada na pessoa e assombrados com a possibilidade de seu fracasso, passaram a experimentar as plenas possibilidades de sua autogestão ao verem em si mesmos os responsáveis pela realização de suas ambições de aprendizado, laços de amizade, produção acadêmica etc. (ROSENBERG, 2005).




    Ainda segundo Rosenberg (2005, p. 108), “até o final da experiência, os participantes passaram a se organizar a seu modo, incluindo ou não membros da equipe de facilitadores, tomando iniciativas ditadas pelos seus próprios interesses”. A total ausência de líderes, no começo pouco entendida e aparentemente temporária, foi se confirmando hora a hora, consolidando na comunidade um senso de seu próprio poder, transmitido a cada um de seus membros.




    Interessante notar a própria compreensão de poder que tais propostas explicitamente sustentariam, ao discursarem sobre essa dissolução das relações verticalizadas e seus efeitos na plena aceitação conjunta. Rogers (2001a) compreende esse processo como a definição de um próprio “organismo social unificado”, em que o crescimento pessoal se daria pela reapropriação do poder de ação individual, sua liberdade, e o estreito contato com as próprias vontades e sensações, agora passíveis de realização em uma condição favorável a tanto.




    Rosenberg (2005) sugere que o próprio conceito de poder passa a ser reformulado a ponto de se propor como propriedade de toda uma comunidade que se centrasse na pessoa. O conteúdo afetivo-vivencial adquiriu predominância nas experiências de grupo, havendo pouca persistência em atividades exclusivamente intelectuais, gerando uma ênfase na experiência, de forma que os participantes pudessem perceber o quanto de si mesmos habituavam-se a manter submerso nas relações da sociedade convencional. A autora (p. 123) caracteriza ainda o que seria uma comunidade autogovernada, produtiva e satisfatória do ponto de vista do crescimento humano: a atuação de governantes ou coordenadores seria eliminada e substituída pela participação de facilitadores, pela inclusão de grupos de encontro intensivos e por outras providências que levariam em conta a pessoa inteira, sem separá-la artificialmente em emocional e racional.




    Este e outros eventos de mesmo propósito organizados pelo Center for Studies of the Person foram considerados bem-sucedidos, como o episódio de 1976, também no Mills College (O’HARA, 1983), ou a experiência brasileira na Aldeia de Arcozelo, em 1977 (TASSINARI; PORTELA, 1994). Independentemente de tais sucessos, compreende-se a fragilidade dessas propostas no cotidiano de uma comunidade mais ampla, caso se pense sua implementação na sociedade convencional. Rosenberg (2005, p. 132) entende esses recursos como viáveis caso sejam aplicados em caráter instrumental, “em ‘laboratórios’ aonde as pessoas viriam para se desenvolver e elaborar novas formas de estrutura e convivência para a sua sociedade”.




    Ao considerar os problemas não resolvidos em suas experiências comunitárias, Rogers (1983) aponta para o fato de elas serem ainda inteiramente limitadas a comunidades temporárias, sendo necessárias experiências de caráter permanente. De igual importância seria a resolução daquilo que ele chamou de “problema da reinserção”, ou seja, “pessoas que parecem regredir naquilo que conseguiram no workshop, quando retornam ao seu lar”, para o qual ele considerava estar conseguindo importantes progressos, mediante a discussão dos possíveis problemas antes do término do workshop e formação de redes de apoio que continuariam após o mesmo.




    A pedagogia de Carl Rogers




    Depois de vermos os casos da aplicação dos preceitos humanistas nas empresas e nas comunidades, faremos agora a tomada da psicologia humanista americana a partir de outra prática específica: o projeto pedagógico de Rogers. Sabemos que Rogers dedicou-se a diversos temas ao longo de sua carreira, nos quais aplicou os mesmos princípios que adotava na terapia e que já consideramos acima, ou seja, uma postura não-diretiva, empática e acolhedora. Tais princípios visavam proporcionar as condições para que o homem atualizasse suas potencialidades latentes, atingindo formas mais plenas e integradas de existência, como preconiza seu conceito de “autorrealização” (ROGERS, 2001a; ROGERS; ROSENBERG, 2005). É em parâmetros afins a esses que Rogers pensará a aprendizagem, expondo uma visão muito crítica do sistema educacional dos Estados Unidos e elencando uma grande quantidade de pontos negativos em sua organização e funcionamento.




    Sua crítica mais profunda é a de que ele se baseia na desconfiança para com o estudante, não crendo nele para estabelecer sua própria direção e seguir suas aspirações, dizendo-lhe o que deve fazer, pensar e aprender (EVANS, 1979, p. 66; ROGERS, 1978). O autor considera que isso acarreta uma diferença de status entre professor e aluno, entendendo-se o primeiro como o detentor do conhecimento e o segundo como seu recipiente. Configura-se, a partir disso, uma relação de poder verticalizada, marcada pela autoridade do professor, fazendo com que o medo e a imposição surjam como características fundamentais, frequentemente na forma de punições morais, como o descaso com as considerações do aluno, a penalização de seus erros de conteúdo ou mesmo a humilhação ostensiva.




    Rogers ainda considera esse aspecto como uma constante, surgindo desde os primeiros anos da educação infantil, com punições mais simples e proibitivas, e indo até os cursos superiores, como a sujeição aos caprichos dos orientadores. Aqui, as críticas ao sistema tradicional de ensino são bem analógicas às realizadas pelos fisiocratas ao modo mercantilista de gestão do mercado, próprio do Estado de Polícia. O distanciamento entre professor e aluno, de maneira mais específica, é evidenciado pelo uso do formato “aula” no ensino, uma transmissão unidirecional de conhecimento, bem como pela aplicação de testes como método de avaliação.




    Dessa forma, explicita-se a relevância que o sistema educacional dá ao intelecto, negligenciando qualquer aspecto motivacional ou emocional da aprendizagem, separando artificialmente o indivíduo em razão e outras faculdades, o que teria pouca ou nenhuma relevância para a obtenção do saber (ROGERS, 1978; ROGERS, 2001a; ROGERS 2001b. Em oposição a essas considerações, Rogers concebe o “ensino centrado no aluno”, para o qual é fundamental a confiança na capacidade das pessoas de pensarem e aprenderem por si mesmas. De acordo com o autor, o educador deve assumir o papel de um facilitador, ocupando-se, sobretudo, da criação de um ambiente de aceitação e estímulo a um aprendizado autônomo. Ele deve disponibilizar, segundo a sua experiência e entendimento particulares, recursos técnicos e teóricos para o aprendizado do aluno, despindo-se de qualquer relação hierárquica.




    Trata-se de uma presença não restritiva, que não mais entende o conhecimento como algo a ser transmitido de um indivíduo ao outro, mas colocado à plena disposição dos interesses pessoais do estudante (ROGERS, 2001b, p. 322-323). O foco da atividade do facilitador, portanto, está em favorecer um processo contínuo de aprendizagem, incidindo secundariamente no conteúdo; o importante é que o aluno aprenda a aprender aquilo que o interessa, havendo compartilhamento da responsabilidade pelo rumo do estudo. A disciplina necessária nesse processo é a autodisciplina, sendo a pessoa que aprende o avaliador da própria aprendizagem, bem como aquele que deve decidir os rumos que esta assume. É desejável, por exemplo, que o aluno crie seus programas e metas de estudo, decidindo sobre questões que habitualmente não são sua atribuição, como os temas a serem estudados, a bibliografia e o próprio ritmo do estudo (ROGERS, 1978; ROGERS, 2001a; ROGERS, 2001b).




    Nesse sentido, Rogers assume como propósito maior de sua pedagogia a instauração de uma “aprendizagem significativa”, ou o tipo de aprendizagem que não se resume aos elementos cognitivos, mas comporta uma dimensão afetivo-vivencial a eles integrada, adquirindo um significado expressivo no todo da existência e da experiência particulares, envolvendo a pessoa por inteiro (ROGERS; ROSENBERG, 2005, p. 145). O autor assim comenta:




    Por aprendizagem significativa entendo aquela que provoca uma modificação, quer seja no comportamento do indivíduo, na orientação da ação futura que escolhe ou nas suas atitudes e na sua personalidade. É uma aprendizagem penetrante, que não se limita a um aumento de conhecimentos, mas que penetra profundamente todas as parcelas da sua existência. (ROGERS, 2001a, p. 322).




    Cabe ressaltar aqui que o conhecimento em Rogers é compreendido de maneira utilitária, existindo para ser funcional e para operar mudanças na realidade à qual a pessoa se volta (ROGERS, 2001a, p. 324), tendo como único fiador legítimo de sua relevância a própria pessoa. Dessa forma, sua pedagogia não se atém a avaliações da aprendizagem dos alunos, pois uma aprendizagem significativa não pode ser examinada por critérios externos, só sendo testada em sua eficiência e funcionalidade pela própria vida (op. cit., p. 335). Mas como Rogers considera ser possível assegurar tais efeitos na relação educador-estudante? Para o autor, a facilitação ocorre se o educador apresentar as mesmas três atitudes que antes definira como úteis à clínica: a congruência, a consideração positiva incondicional e a compreensão empática, que devem se comunicadas eficientemente ao estudante (ROGERS, 2001a; ROGERS; ROSENBERG, 2005).




    Pela “congruência” entende-se que o educador deve ser a pessoa que é, com plena consciência das atitudes que assume, aceitando seus sentimentos reais e permitindo-se expressá-los se assim quiser, colocando-se presente e transparente ao estudante. Pode, por exemplo, permitir-se irritar, bem como ser sensível ou simpático ante os diferentes assuntos e comportamentos desenvolvidos no contato com os alunos. De acordo com Rogers (2001a, p. 331): “O professor é uma pessoa, não a encarnação abstrata de uma exigência curricular ou um canal estéril através do qual o saber passa de geração em geração.” Pela “consideração positiva incondicional” define-se uma estima não possessiva pelo estudante, entendendo-o como uma pessoa independente e digna de confiança e respeito por méritos próprios. Trata-se de aceitar as diferentes condutas e sentimentos que o estudante venha a demonstrar, como a insegurança diante de um problema, a satisfação da conquista, uma ocasional apatia, suas disposições quanto à autoridade etc. (ROGERS; ROSENBERG, 2005, p. 149).




    Por fim, com a “compreensão empática” podemos entender o sentido desses movimentos do estudante, as suas reações e avaliações quanto ao processo de aprendizagem ou àqueles que nele se engajam, ou como todo esse conjunto lhe parece. Para isto, o professor deve se colocar no lugar do estudante e tentar apreender o mundo por seus padrões (ROGERS; ROSENBERG, p. 150).




    Contudo, como estas orientações clínico-pedagógicas operam nos dispositivos escolares? Como este conjunto extremamente crítico das formas disciplinares tradicionais favorece um novo modo de gestão pela liberdade e pela autenticidade dos alunos? A seguir, buscamos explorar uma operacionalização destas propostas rogerianas no Brasil.




    Uma versão da pedagogia rogeriana no Brasil: o Colégio Sallis Goulart




    Segundo Vieira (s/f; 2002), a chegada da psicologia humanista de Rogers ao Brasil se deu de modo defasado. Desde a sua primeira obra traduzida para o português, o livro Liberdade para Aprender, de 1971, transcorreu um espaço de quase dez anos antes de uma nova tradução. Isso levou a um entendimento muito raso e, muitas vezes, equivocado das propostas do autor. Das atitudes propostas por Rogers, a que ficou mais marcada entre os brasileiros foi a postura não diretiva, que, por sua vez, foi tomada por um puro laissez-faire, ou seja, uma permissividade completa.




    No entanto, aqueles que buscaram uma apropriação mais fina do pensamento deste autor, recusaram esta simples assimilação a um simples laissez-faire, propondo modos mais positivos de intervenção. Aqui será possível ver modos liberais de gestão. Para tal, realizamos uma revisão bibliográfica à procura de relatos da aplicação das ideias humanistas de Rogers em escolas brasileiras. Tomamos então o exemplo do Colégio Sallis Goulart como uma tentativa de assumir as ideais de Carl Rogers na prática regular de uma escola particular em Pelotas, no leste do Rio Grande do Sul, nos anos de 1983 e 1984. Segundo Vieira (S/d; 2002) foi o Colégio Sallis Goulart a única instituição de ensino que realizou tal aplicação de forma integral. É possível encontrar no Brasil escolas que se apropriam dos pressupostos de Rogers em combinação com outras diretrizes psicológicas, como o construtivismo. Ou ainda a tomada do humanismo de Rogers em combinação com outras vertentes humanistas, como as de Maslow. No entanto, o colégio Sallis Goulart, nos anos de 1983 e 1984, introduziu e modificou, em seu projeto pedagógico, diversas atividades que se faziam de acordo com o ideário educacional de Rogers.




    Antes de qualquer descrição do dispositivo pedagógico desta escola, caberia observar que o próprio Rogers não pensava ser possível a aplicação de suas ideias pedagógicas a um sistema regular de ensino, que ocorreria em longo prazo. Suas propostas, por outro lado, seriam apropriadas a experiências de curta duração e a eventos no modelo de workshops. Para a entrada de propostas de tal caráter numa instituição escolar, houve a necessidade de ajustá-las de modo a torná-las executáveis em um sistema educacional regular. Assim, estas propostas foram traduzidas e transformadas em uma série de atividades integradas ao calendário escolar ou em posturas que promoviam a reformulação de algumas práticas recorrentes.




    Sete dessas atividades podem ser destacadas como eixos centrais da apropriação da proposta rogeriana: (1) Foram realizadas intervenções ergonômicas no espaço escolar, criando, por exemplo, espaços de lazer pedagógico. (2) Foram implantados e eram realizados regularmente grupos de encontro em sala de aula, nos quais se trabalhava com a totalidade da turma. Nestes grupos diversos temas, como educação, responsabilidade, política brasileira e cooperação, eram trabalhados. (3) Foi criada uma “Semana de Criatividade e Livre Expressão”. Nestas semanas buscava-se estimular a criatividade e a liberdade de expressão dos alunos, de modo que pudessem apresentar aquilo que bem entendessem, desde atividades escolares propriamente até a exposição de atividades relacionadas a seus hobbies e outros. Ou seja, o conteúdo das exposições não era necessariamente de cunho escolar e não era interditado ou regulado de forma alguma. (4) Passaram a ser realizadas também reflexões constantes sobre o rendimento do aluno junto ao próprio e aos professores, nas quais se buscava pensar sobre as dificuldades e expectativas do aluno quanto a sua aprendizagem. Nesse sentido, eram realizados também diálogos individuais e coletivos que visavam à potencialização da aprendizagem. (5) Era disponibilizado atendimento educativo, espontâneo ou encaminhado a alunos, professores e funcionários, objetivando facilitar a autocompreensão e a percepção de si como integrado ao processo de aprendizagem. (6) Os professores eram assessorados e auxiliados no planejamento de aulas, avaliações e na elaboração de uma metodologia de ensino de modo que fosse potencializado o rendimento qualitativo e quantitativo dos alunos. Qualitativo no que se refere às aprendizagens significativas e quantitativo por conta dos conteúdos disponibilizados. (7) Foi proposta a elaboração de currículos motivadores nos quais os orientadores pedagógicos estabeleciam conteúdos que atendessem aos interesses de crianças de diferentes faixas etárias e diferentes condições socioeconômicas.




    Expostas estas considerações, como é possível fazer o pareamento destas propostas com o que foi definido como governamentalidade liberal? É possível observar que a proposta pedagógica de Rogers atende de maneira quase modelar aos caracteres que Rose (1998 e 1999) identifica na psicologia ao entendê-la como um instrumento da gestão liberal. Com efeito, se em outras práticas é necessária alguma inspeção mais atenta as suas propostas, conceitos ou formas de intervenção para que nelas se verifique um tal modo de governo (e autogoverno), podemos considerar que nesta prática pedagógica, estes modos de condução liberais estão no cerne de todas as suas propostas. Os mesmos predicados que Rose considera haver em todo o campo psicológico, a despeito de sua dispersão, Rogers estabelece como o estandarte de sua obra: o entendimento do sujeito como um eu individuado, sua condução a uma autonomia, à responsabilidade pelas escolhas que faz e à realização de seus interesses particulares e daquilo que tem significado em sua vida.




    Considerando a educação que este autor propõe, podemos ver estes critérios quando todo o valor da aprendizagem é depositado no interesse da pessoa que aprende, a qual deve definir tanto os temas desse aprendizado quanto as formas pelas quais ele ocorre; quando sua autodisciplina é considerada o principal fator para o bom seguimento desse processo; quando a própria figura do professor é a de um criador da ambiência necessária para que o aluno aprenda por si. Ademais, o exemplo do Colégio Sallis Goulart nos mostra uma apropriação destas teorias que findou por gerar mecanismos particulares de gestão pela liberdade: planejamento arquitetônico da instituição; organização de programas específicos de estudo; eventos em que a livre expressão dos alunos era a tônica; criação de serviços de atendimento educativo; auxílio do psicólogo escolar na criação de cursos potencialmente produtivos etc.




    Resta perguntar se, ao espacializar as relações de uma tal maneira, o projeto Sallis Goulart não recorre a medidas disciplinares mais sutis na efetivação de seus propósitos libertários. Seja a resposta qual for, nessas práticas podemos identificar uma efetivação da racionalidade liberal de governo em formas particulares, ao mesmo tempo que emblemáticas.




    A Logoterapia de Viktor Frankl e seu recurso à psicometria




    As sessões anteriores nos mostraram como diferentes dispositivos de intervenção liberais foram gerados pelo humanismo norte-americano por meio de distintas práticas. Nesta última sessão temática, buscamos explorar outras propostas afins a este movimento, que se comunicam já com o pensamento existencial europeu, mas que ainda expressam a mesma racionalidade de gestão examinada e ajudam a exemplificá-la. Trataremos da Logoterapia de Victor Frankl e das formas de Logoteste, destinadas a oferecer sustento empírico à sua proposta clínica. Mais exatamente trabalharemos as técnicas de inscrição propostas por tais testes e as formas de gestão presentes em tais práticas. Antes de tudo, seria importante fazer considerações gerais acerca do autor em questão: em breves linhas pode-se dizer que Victor Frankl (1905-1997) formou-se psiquiatra e neurologista, embasado na tradição fenomenológica e na psicologia individual adleriana. Na sua vida, passou pela experiência limite de ser internado com a família em campos de concentração, sendo o único sobrevivente de seu núcleo familiar. Um dos pontos de referência em sua carreira profissional foi a criação da Logoterapia, método clínico importante para as terapias de inspiração existencial e para o desenvolvimento da psicologia humanista norte-americana.




    Como poderia ser definida em breves linhas a Logoterapia? Trata-se da perspectiva segundo a qual mesmo nas condições mais adversas possíveis, o homem pode encontrar sentido em sua vida e persistir diante dos males que lhe sobrevêm. Frankl entendia que a melhor formulação deste princípio estaria contida em uma frase, “Quem tem um por que viver, pode suportar quase qualquer como”, que ele atribuía a Nietzsche.7 Para tal, o autor propõe um entendimento do termo logos não segundo suas acepções mais comuns (razão, conhecimento, linguagem), mas sim como sentido. Sentido que pode ser entendido como Vontade de sentido, enquanto principal motor da vida humana. Antes de se assumir as propensões ao prazer (de origem intrapsíquica) ou os desejos de afirmação e emulação (de origem societária), deve-se reconhecer a busca pelo sentido como impulso humano mais fundamental.




    Tal perspectiva está vinculada a uma concepção antropológica fundamental à psicologia frankleana: o ser humano seria visto como uma estrutura triádica composta pelas dimensões somática (referente às condições anatômicas e fisiológicas do organismo), psíquica (referente aos impulsos, apetites e afetos) e noética (referente à vontade, autoconsciência, capacidade de escolha e responsabilidade). Haveria aqui uma aproximação entre o conceito de sentido e o de Gestalt: o voltar-se do homem ao mundo é caracterizado por uma tendência ao fechamento, à organização e ao estabelecimento de relações equilibradas entre os termos envolvidos. A vontade de sentido é a capacidade de encontrar Gestalten plenas de sentido tanto no âmbito do real quanto no do possível em uma determinada configuração da relação atual entre o sujeito e o mundo. A conquista do sentido é um movimento de autotranscendência, um gesto pelo qual o indivíduo se refere a outra coisa que não ele mesmo; o sentido aqui não seria algo pessoal, mas algo a ser encontrado no mundo.




    Em que sentido esta direção de vida marcada pelo sentido se rompe? A frustração da vontade de sentido conduz a uma forma de sofrimento específica, distinta dos transtornos psiquiátricos (eventualmente associáveis a disfunções orgânicas) e dos quadros neuróticos clássicos (de origem psicodinâmica): a neurose noogênica. Este tipo de neurose não se distingue das outras por seu quadro sintomático (podendo compreender depressão, angústia, pensamentos de ruína, adicções diversas, irritabilidade, conduta autodestrutiva etc.), mas por sua origem, que seria essencialmente espiritual.




    Em termos de manejo clínico, a logoterapia trabalha privilegiadamente com as experiências de valor, que podem ser de três tipos: (1) valores criativos (referentes à atividade produtiva do homem); (2) valores vivenciais (referentes à relação intersubjetiva); (3) valores de atitude (referentes ao poder espiritual de resistência diante das dificuldades). O objetivo terapêutico seria conduzir o paciente a restituir sua capacidade de estabelecer relações significativas com as condições gerais de sua vida concreta, exercendo sua vontade de sentido de maneira livre e responsável. Tratar-se-ia de uma “educação para a liberdade”.




    Para validar terapia: o Logoteste




    Muito antes de haver qualquer proposta de terapia baseada em evidência, Frankl buscou a validação de sua terapia por meio do Logoteste ao longo dos anos 1970. Este foi elaborado a partir de estudos iniciais nos arredores de Viena; ali foram abordadas randomicamente cerca de mil pessoas (deixando-se de lado os menores de 17 e maiores de 70 anos). Elas foram identificadas pelos seguintes dados: idade, gênero, tempo de latência à pergunta (longo ou curto); e resposta à pergunta (reduzida a um conceito): “Você poderia me dizer se existe algo que você qualificaria como doador de sentido para a sua vida? Você poderia expressar esse sentido em algumas poucas palavras?” As respostas obtidas foram simplificadas e reduzidas a conceitos. Esses conceitos foram agrupados em certo conjunto de categorias classificatórias, como por exemplo:




    

      	Realização profissional (formação universitária, obtenção de um bom emprego, reconhecimento profissional);




      	Realização familiar (ter um casamento bem-sucedido, educação dos filhos);




      	De experiências (apreciação da arte ou da natureza);




      	Serviço a ideais (políticos ou religiosos);




      	Independência (prover o autossustento).


    




    Todas essas categorias classificatórias diriam respeito às três categorias de valores (criativos, vivenciais e de atitude) estabelecidas por Frankl. Estas três categorias não poderiam ser explicadas de acordo com as dinâmicas biológicas ou psíquicas; a adequação existencial a um sentido se dá em função da dinâmica noogênica. A partir destes vetores, buscou-se compor um teste formado por três partes:




    

      	Identificar em qual das categorias classificatórias a pessoa se veria realizada;




      	Identificar o nível de frustração existencial;




      	Autoavaliação, no que diz respeito às próprias metas, atitude diante das mesmas e o êxito que a pessoa já logrou em concretizá-las.


    




    Assim, se a orientação para o sentido se encontra diminuída, diminuiria também a psico-higiene geral (capacidade de se adaptar às condições situacionais) e aumentariam os efeitos da frustração; se, por outro lado, há o aumento na orientação ao sentido, também aumentaria a capacidade de ter uma atitude positiva perante a vida de um modo geral. A pretensão de Frankl e seus colaboradores era aplicar o Logoteste em escolas, empresas, institutos de assistência em geral, dentre outros, para que se pudesse identificar aqueles em que a intervenção logoterapêutica fosse necessária: desse modo, as pessoas seriam ajudadas a lutar por metas e sentidos antes de caírem em frustração existencial.




    Governamentalidade e modos de inscrição




    Os aspectos brevemente destacados da obra de Frankl favorecem a interpretação de Rose (1998) acerca da psicologia já destacada na introdução deste livro. Aqui, encontramos:




    

      	O entendimento de que toda vida se direciona à realização de uma vontade de sentido, e que esta realização se dá pela ação individual livre e responsável (de acordo com uma modulação liberal);




      	O entendimento de que esta vontade de sentido pode ser aprimorada ou reabilitada pelo recurso à psicoterapia, o que evidencia o caráter de governo (ou condução da conduta) desta última;




      	A postulação de uma nova categoria diagnóstica para enquadrar os desvios severos daquela tendência, para a qual a terapia eficaz seria justamente a Logoterapia, atenta à vida espiritual do paciente como campo de intervenção;




      	O desenvolvimento de recursos psicométricos como o Logoteste para refinar tal avaliação da conduta individual, configurando-se como técnica de inscrição da subjetividade.


    




    Considerações finais




    Pode-se compreender o episódio da psicologia humanista não só como um exemplo histórico da constituição do saber psicológico a partir dos novos modos de governamentalidade liberal, mas como uma prática fecunda ainda hoje, na medida em que penetrou outros âmbitos da psicologia, como o empresarial e o escolar, efetivando muitas de seus conceitos, enunciados e formas de atuação. Desde o momento em que seus autores propõem a existência de uma natureza livre e indeterminada no ser humano, sua direção natural ao aperfeiçoamento de si e seu pleno poder de se constituir enquanto um ser total e elevado, parece razoável inferir que o humanismo é talvez o exemplo modelar dos parâmetros liberais que Rose (1998) identifica no campo psicológico como um todo. Como vimos, para este autor, a psicologia se articula com as formas neoliberais de governo por dois modos:




    

      	Considerando as técnicas de inscrição que permitem subjetividades a serem tomadas por dispositivos de governo (op. cit, capítulo 2);




      	Através da constituição de múltiplas políticas para a condução da conduta individual não somente através da disciplina, mas principalmente em consideração às livres atividades das pessoas governadas (op. cit., capítulo sete).


    




    Tradicionalmente, a ênfase na liberdade faz das abordagens humanistas um excelente exemplo do segundo aspecto: como produzir governo por meio da liberdade gerando pessoas ativas, criativas, disponíveis e empreendedoras. No caso da Logoterapia, o cultivo do sentido é a mola-mestra desse modo de gestão terapêutica. Contudo, às formas humanistas em geral era atribuída um descaso com relação às formas de inscrição em que nossas configurações de subjetividade pudessem ser decodificadas. Nesse caso, o Logoteste, visto no final do capítulo, mesmo que não ofereça o detalhamento psicométrico de alguns testes, é claramente uma forma taxonômica de inscrever subjetividades por meio de seus valores centrais. Desse modo, o dispositivo Logoterapia-Logoteste oferece aqui um bom exemplo do que Rose denomina como forma psicológica liberal de governo com suas singularidades sociotécnicas.




    A maior parte das práticas humanistas, como se pode ver nos conceitos de Rogers e Maslow, surge a reboque de uma dada compreensão definida do ser humano que se coloca como referência para as boas condições da interpessoalidade, as distinções entre necessidades menores e outras mais transcendentes e as formas de promover a ascensão da pessoa. A própria existência de pretensões comunitárias como a descrita, efetivadas em condições provisórias, mas pretendendo a permanência quanto aos princípios supostos; as propostas de um serviço psicológico que permita ao sujeito desenvolver novas formas de convívio na sociedade corrente; a identificação de um “problema da reinserção” a ser sanado, quando estas formas ditas ideais de conduta não se mantêm; enfim, todas estas considerações mostram um arcabouço prático-teórico que atende perfeitamente aos modos de subjetivação produzida pelos modos de gestão liberais.




    No que se refere ao âmbito das empresas, devemos novamente remontar ao trabalho de Rose (1998). Seguindo seus apontamentos, vemos que a noção de uma “cultura empresarial” emerge no vocabulário político neoliberal dos Estados Unidos e Inglaterra da década de 1980, trazendo uma compreensão muito específica do ser humano, segundo a qual este se constitui enquanto um self que deve, pelo exercício de sua autonomia e liberdade, encontrar significado em sua vida particular. O autor sugere que analisemos as relações de poder implicadas neste tipo de discurso sob a ótica de três dimensões: a da governamentalidade, a institucional e a ética.




    Em relação à governamentalidade, nos perguntamos de que modo esta imagem empreendedora propagada na população se articula à série de cálculos e estratégias de governo com fins de que esta atinja determinado nível ótimo de saúde, liberdade e tranquilidade. Sobre a dimensão das instituições, estas visariam uma racionalidade prática: uma disciplina dirigida à maximização de capacidades individuais, incluindo habilidades diversas, como a responsabilidade e a prudência. Por último, a dimensão ética, aqui entendida em sua forma prática, articula-se a modos de avaliação e atuação sobre si, a partir de um prisma do que seria verdadeiro ou falso, desejável ou indesejável.




    A empresa surge, então, como um ponto de articulação entre estas três dimensões por poder traduzir uma racionalidade política em programas específicos de gestão de capacidades. Ou seja, soma a retórica da autonomia e da liberdade a programas regulatórios focais a fim de explorar a capacidade de autocondução dos indivíduos, como pudemos observar nas propostas de gerenciamento previamente consideradas. Mais do que simples unidades competindo entre si no mercado, o modelo empresarial e sua linguagem produzem uma imagem do ser humano como ativo, calculador e aspirante à autopromoção. Dessa forma, percebe-se que é no próprio seio de uma governamentalidade liberal que se revela a importância entre os governados de um caráter livre, ativo, responsável e gestor do próprio sucesso e satisfação.




    Igualmente, vimos que a pedagogia rogeriana pode perfeitamente ser capturada por um modo de gestão liberal. Ao propalar os ideais de um indivíduo livre, autêntico e autorrealizado, esse modelo pedagógico esbarra nos mesmos impasses que seus congêneres no campo da administração, das empresas e das comunidades. Há que se colocar em ação essa liberdade natural dos seres humanos e para tal, técnicas psicológicas de governo são arregimentadas no sentido de conduzir a conduta desses indivíduos livres, mesmo que sob de risco de incorrer em processos de subjetivação semelhantes aos daquelas abordagens contra as quais o movimento humanista se rebela.




    Portanto, colabora para tal subjetivação a produção de discursos como os do humanismo em várias de suas instâncias. Isto, notadamente ao ancorar em uma essência livre do ser humano a dimensão ética em que as formas de governo contemporâneas se apoiam, promovendo-a pelas atuações do psicólogo na clínica particular, nos grupos terapêuticos, nas composições coletivas, nos parâmetros administrativos e nas escolas. Como alternativa, resta perguntar se não haveria qualquer outra experiência de liberdade que não esteja carregada pelos pressupostos de uma natureza humana autêntica e autoempreendedora.




    Mesmo que a resposta não seja óbvia, a postulação da pergunta é fundamental na articulação de formas de resistência aos modos de gestão contemporâneos. Podendo apontar para formas de liberdade mais ancoradas na recusa e na problematização do que no culto de si e na autenticidade.
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        6 Uma marca de muitas abordagens psi em domínios os mais diversos, como educação e trabalho, é a contraposição a formas tradicionais, embora estas sejam raramente nomeadas. Rose (1999, capítulos de 5 a 10) tenta nomear estas que seriam as abordagens tradicionais no campo da psicologia do trabalho em cenário anglo-saxão, como as abordagens tayloristas.


      




      

        7 Em uma busca geral não está clara a referência nos textos nietzschianos desta frase.
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    Breve introdução e plano do texto




    O objetivo deste texto é realizar um primeiro exame sobre a produção brasileira (e especialmente carioca) quanto à psicologia voltada para temas vinculados a situações de trabalho. O período escolhido foi de 1949 a 1965, cobrindo o intervalo entre a criação do primeiro periódico de psicologia no Brasil e os primeiros anos de regulamentação da profissão. Os veículos examinados foram, respectivamente, os Arquivos Brasileiros de Psicologia (ABP) – primeira revista periódica e regular de psicologia – e as Monografias do Instituto de Psicologia (IP) da Universidade do Brasil (UB), hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Como modo de análise destes textos, escolhemos o conceito de governamentalidade, trabalhado por autores como Michel Foucault (2008a, 2008b) e, especialmente, Nikolas Rose. Utilizando este conceito, buscamos avaliar como certas práticas específicas da psicologia contemporânea se engajam nos modos de governo atuais. Valendo-nos dos resultados produzidos por Rose, acerca dos períodos de estabelecimento da psicologia do trabalho em contexto britânico e norte-americano, procuramos entender como se deu esse processo no Brasil. Para isso, extraímos de Rose (1999) uma classificação de estilos discursivos (disciplinar, ergonômico e empreendedorista) para classificar a produção brasileira de psicologia do trabalho; foi necessário, entretanto, ao analisar a produção nacional, modificar esta classificação, por ela não abranger certos discursos presentes na bibliografia brasileira, como o discurso personalista. Esta opção por alterar a classificação de Rose para sua utilização em contexto nacional implica uma opção política que será discutida na conclusão deste artigo.




    Começamos com a exposição e discussão da apropriação e o desenvolvimento realizado por Nikolas Rose do conceito de governamentalidade no que tange ao sentido das práticas psi. Com base no capítulo 5 de seu livro Inventing our selves (1998) abordamos os papéis que Rose atribui à psicologia do trabalho, assim como os diferentes estilos discursivos produzidos em contexto anglo-norte-americano. Em seguida, voltamos ao contexto brasileiro e tecemos considerações históricas sobre as instituições e fontes históricas que foram utilizadas neste trabalho, nomeadamente os Boletins do Instituto de Psicologia da Universidade do Brasil (UB) e os Arquivos Brasileiros de Psicologia do Instituto de Seleção e de Orientação Profissional (ISOP) pertencente à Fundação Getúlio Vargas (FGV).




    Após a contextualização das fontes e das instituições, expomos a metodologia utilizada para o exame das fontes e as razões da necessidade de reformulação das categorias de Rose (1999) para que se tornassem operacionais no trabalho que realizamos; ainda neste tópico, apresentamos, por meio de gráficos e tabelas, os resultados quantitativos e qualitativos obtidos até agora a partir da análise dos volumes dos Arquivos Brasileiros de Psicologia. Em seguida, em contraste com as publicações dos ABPs, discutimos duas publicações dos Boletins do Instituto de Psicologia, sendo eles um texto de Nilton Campos intitulado Produtividade: Aspecto psico-social (1962) e um texto monográfico de Eliezer Schneider, intitulado Orientação, seleção e formação profissional no Brasil (1949).




    Por fim, na conclusão discutimos quatro pontos que nossa análise corrobora: a impossibilidade de se falar em uma evolução de um estilo discursivo a outro, havendo, em vez disso, uma coexistência de discursos diferentes; a impossibilidade de conceber uma importação passiva de concepções estrangeiras, ocorrendo, por sua vez, uma assimilação ativa por parte dos autores, com a mistura e criação de novos discursos; a impossibilidade de compreender a total predominância de uma visão da psicologia do trabalho na época estudada, observando-se, pelo contrário, versões coexistentes e em conflito, algumas enfocando a teoria e outras a prática; e, por último, as implicações que os discursos em psicologia do trabalho possuem nos processos de subjetivação.




    Adentrando nas malhas da Psicologia vinculada aos processos de Trabalho




    Como vimos na introdução deste livro, é no trabalho de Nikolas Rose (1998) que as relações entre as formas de governo e a psicologia se aprofundam. Este autor enfoca esta articulação entre práticas de psicologia e artes de governo de uma dupla maneira: 1) através das técnicas de inscrição que permitiram que as subjetividades se tornassem acessíveis às técnicas de governo; e 2) através da constituição de políticas múltiplas que visam conduzir a conduta de indivíduos, não somente através do controle, da disciplina e da norma, mas principalmente através da liberdade e da atividade destes, instigando-os a se tornarem mais inteligentes, empreendedores, dóceis, produtivos e dotados de autoestima. Contudo, mais do que reprisar as perspectivas históricas de Rose no que tange ao surgimento da psicologia vinculado às práticas liberais de governo, nos interessa o foco no campo da psicologia do trabalho, trabalhada pelo autor em Governing the soul (ROSE, 1999).




    No capítulo 5 deste livro, Rose (1999) analisa a capilarização e o empoderamento do expertise psicológico no campo da psicologia do trabalho, sugerindo que este movimento se articula ao avanço do citado programa liberal, o qual acarreta o desmantelamento gradativo de práticas administrativas coercitivas em prol de tecnologias que comportam um maior grau de liberdade dos sujeitos abordados. Processo este expresso no próprio vocabulário psicológico que, se inicialmente ligado a práticas disciplinares, faz base ao surgimento da subdisciplina ergonômica e, posteriormente, do fenômeno do empreendedorismo. Sem que possamos propriamente pensar em fases que se eliminam, poderíamos configurar três grandes estilos que servem para classificar a psicologia do trabalho em um cenário anglo-norte-americano.




    De início, estipulamos nomear um primeiro estilo como “disciplinar”, presente desde as primeiras décadas do século XX. Sinteticamente, nesse momento as intervenções buscavam a melhor adaptação do indivíduo ao trabalho mediante uso de técnicas mais voltadas para a inscrição das subjetividades, tais como testes de aptidão e personalidade. As investigações se restringem ao ambiente de trabalho, buscando uma maximização de rendimento. Quanto a este primeiro momento, poderíamos destacar sua conexão com a busca mesma da psicologia por tornar-se uma disciplina com reconhecimento científico. Rose (1999) indica que, neste movimento, a psicologia elaborará suas técnicas e práticas em consonância com os aparatos disciplinares emergentes: as normas do programa experimental em psicologia, condição para seu estatuto científico, fundiram-se com o próprio sujeito psicológico, isto é, a natureza psicológica seria uma reverberação dos próprios meios técnicos que permitiriam que esta própria fosse conhecida. É nesse momento que seria possível encontrar manifestações do que é comumente designado como taylorismo.




    Já no segundo estilo, o qual denominamos ergonômico, encontraríamos a emergência de vetores contrapostos aos objetivos disciplinares. Apesar de ainda se restringirem à realização de tarefas, as investigações, em uma inversão, indicariam que estas tarefas devem se adaptar às naturezas psíquicas e sociais do trabalhador. Nova visibilidade é conferida ao que antes apareceria apenas como um conjunto de variáveis estranhas na busca de eficiência e estas passariam a orientar as próprias intervenções. Em relação à ergonomia, busca-se um ganho de eficiência através da adaptação do trabalho a uma natureza psicofisiológica dos sujeitos. Esta tendência ganha corpo após o período após a Segunda Guerra.
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